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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 94• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO 
DE 19SS 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 159/85, de autoria dó 

$r. Senador Nelson Carneiro, que introduz modifi­
cação na Lei n"' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas para a concessão de assistênciaju­
diciãria aos necessitãdos, de modo a tornar abrangi­
dos pelo beneficio os sindicatos de empregados, no 
caso que especffica. 

1.2.3 - Discursos do Expedieote 
SENADOR JORGE KALUME- Reverenciando 

a memória do Almirante Tamandaré ao ensejo do 
transcurso do 1209 aniversãrio da uBatalha Naval do 
Riachuelo". 

SENADOR JOÃO CALMON, como Líder -
Reunião setorial havida, ontem, entre o Presidente 
José Sarney e o Mi.nistro Marco Maciel, no Mi~is­
têrio da Educação, de apreciação da problemática 
educacional do País. Carta de professora de Pirapora 
- M G a respeito da situação do professorado da­
quele Estado. 

SENADOR CID SAMPAIO- Revisão da políti­
ca açucareira e alcooleira do Governo para o Nor­
deste. 

SENADOR HELVIDJO NUNES - Conside­
rações sobre editorial de O Globo, de domingo últi­
mo intitulado ''A hora de assumir responsabilida­
des:', do jornalista Roberto Marinho. Situação 
político-administrativa do atual Governo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Realização, 
nesta Capital, da VU Conferência Interpar\amentar 
da Europa e da América Latina. 

l.Z.4 - Comunicaçio da Liderança do ;l'FL 
De substituições de membros em Comissões Per­

manentes. 

•SUMÁRIO 
1.2.5- Coinunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n'i' 57/85: requerendo urgência 
para o Ç>ficio S/2, de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande_do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cínqUenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n'i' 58/85, solicitando urgêncía 
para o Ofícío SJ8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO) solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de eroprêstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares), 
Votaçio adiada por falta de quorum. 
- ~Projeto de Lei do Senado n'i' 26/79, que acres­

centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum, 

-Projeto de Lei do Senado ntl' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373" da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jOrnada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado_ n~' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar _da constitucionalidade.) Votaçio adiada 
por falta de -Quorum. 

- ._..Projeto de Lei do Senado n~' 320/80, que revoga 
a Lei n'i' 6.815, de 19 de as;osto de 1980, que define a 

_ situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de ]migração e dá outras providên­
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MOACYR DUARTE, como Uder­

Reforma agrária. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
de da adoção de medidas estruturais, visando o com­
bate a doenças epidemiológicas. 

SENADOR MURI/.0 BADARO- Falecimento 
do Sr. Rodolfo Gomes de S~ ·1za 

SENADOR GASTÃO MULLER- Carta de au­
toria do Presidente da Caixa Econômica Federal, en­
dereçada ao Jornal do BrasJI, de esclarecimentos 
sobre a instalação de gabmete daquela entidade, em 
Recife- PE. 

SENADOR LOURIVAL BArriSTA - Apelo em 
favor da preservação do Memorial de Medicirta da 
cidade de Salvador - BA. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Defesa da 
autonQmia monicipal. 

1.3.Z- Designaçio da Ordem do Dia da pr6xima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 95• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO 
DE 1985 

2.1 - ABERTURA 

2:2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Ofício do Sr. l'~'-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafo do se­
guinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara nq 44/85 (n~' 5.539/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que altera o prazo para pagamento 
do imposto de renda devído por pessoas jurídicas. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 228, 

de 1979, de autoria <;lo Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta parágrafo ao art. 31' da Lei n'i' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras providências. Apro­
vada, à Câmara dos Deputados. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n'i' 207, de 1984 (n'i' 418/84, na origem), 
de 12 de novembro de 1984, pela qual o Senhor Presi-
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dente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Raymundo Nonnato Loyola de 
Castro; Embaixador do Brasil junto ao Estado do 
Coveite, para, cumulativamente, exercér a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Democráti­
ca Popular do Iêmen. Apreciação adiada por falta de 
quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n9 !OI, de 1985 (n9 247/85, ilã-ori~ 
gem}, de 6 de maio do corrente ano, pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberaçao 
do Senado a escolha do D_outor Luiz PhiJigpe _ _vieira 
de Mello para ex.ercer o cargo de_Ministro do Tribu­
nal Superior do Trabalho,_em vaga destinãda- <i. m~-
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gistrado da Jl!stiça do Trabalho, decorrente da apo­
sentadoria:ao MiniStro Pajehú Macedo Silva. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

2.3.1 -Discurso após a Ordem do Dia · 

SENADOR AMARAL PEIXOTO - Conside­
rações sobre a Convenção do Direito do Mar e as ne­
cessid-ades de nossa M iuinha de GUeria, âo-ensejo da 
passagem da data da Batalha Naval do Rachuelo. 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 
Referente a não-designação de matérias para a Or­

dem do Dia de amanhã,_em virtude da realização de 
sessão especial, d-estinada a hõffieilãgeãr-i memória 
do ex-Senador Gustavo Capanema. 

. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SEs­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 
5·6·85. 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 94• Sessão, em 11 de junho de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto, Enéas Faria e Mário Maia. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.'. 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena_­
Raimundo Parente - Alçysio Chaves - Gabriel Her­
mes- Hélio Gueiros ..:...:...:-A.lex.andre Costa.:.__ Alberto slf.:­
va- Helvídio Nunes- Cêsar Cals~ Virgílio íávora 
- Moacyr Duarte_-_ _Martins Filho -_Hurytberto Luce­
na - Marcondes Gadelha - Aderbal JUre-ma =- Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz Cã:V3JCirite--­
Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana -João Calmoo _-Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino- Mur_ilo Badaró- Fernando Hen­
rique Cardoso- Benedito Ferreira- Henrique Santlllõ _ 
- Gastão Müller- José frag~lli- Enéas Faria -Jor­
ge Bornhaus_en- Lenoir Vargas- Alcides Saldanha-
Octa vip Cardoso. - · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 38 Srs: Senadores. 
Havendo número regimental, deçlaro aberta a sess_ão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos frabéilhos. 
O Sr. }9-Secretário irâ proceder à leitura do E;~t.pedien~ 

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
N•s 125 e 126, de 1985 

PARECER N• 125,DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem ~ 
19, de 1985 (~ 29/85, na origem}, do Senhor Prest~ 
d!mte dª Repúbllca~_sg.b_ro~n~o_ ~ aprovaçio do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go--

-_ vemo do Estado de Santa Catarina a elevar tempora~ 
riamente em Cr$ 30.371.297.614 (trinta bilhões, tre­
zentos e setenta e um milhões, duzentos e nooventa e 
sete mil, seiscentos e quatorze cruzeiros) o montante 
de sua díovida consolidada interna. 

--Relator: se"Rador LenÕir Vargas 
Com a Mensagem n'i' 19, de 1985, o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Federal 

pleito ao Governo do Estado de Santa Cata,rina que ob­
jetiva registrar uma emissão de Obrigações do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina - Tipo Reajustâvel, nas 
cond,ições admitidas pelo Banco Central n9 Parecer n9 
631/84: 

a} qualidade: 1.878.295 Obrigações do Tesouro do ES-­
tado de Santa Catarina - Tipo Reajustãvel (ORTC); 
equivalentes ao valor nominal reajustado para o mês de 
SET/84 (CcS 16.169,61) a Cc$ 30.37!.297.614; 

- b) características· dos titulos: 

Tna · 

'" 
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c) cronograma de colocações e "Vencimentos: 

Colocação Vencimento Quantidade 

JAN/85 JAN/89 200.000 -

FEV /85 JAN/89 100.000 . 
FEV /85 FEV/89 100.000 
MAR/85 FEV /89 150.000 
ABR/85 FEV (89 50.000 
ABR/85. MAR(89 76.432 
MAI/85 MAR(89 126.596 
JUN/85 MAR/89 96.972 
JUN/85 MAI/89 133.2.78 
JUL/85 MAI/89 166.722 
JUL/85 JUN/89 133.278 
AG0/85 JUN(89 166.722 
AGO(SS AGOj89 83.278 
SET/85 AG0/89 200.000 
OUT/85 AG0/89 95.017 

Total 1.878.295 

Obs.: a serem colocadas com prazo decorrido da data 
de emissão. 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos do item VII da Resolução n" 565, de 20-9-79, 
deste Banco Central~ 

O Conselho Monetârio Nacional, em sessão de 13 de 
dezembro de 1984, pronunciou-se favoravelmente ao en­
caminhamento do pedido do Governo de Santa Catari­
na. O Parecer do Banco Central sobre o referido pleito 
ressalta-o fato de o endividamento consolidado interno 
do Estado já ultrapassar o limite que lhe foi fixado- pela 
Resolução n'i' 62/75, com ãs mesmas alterações-introdu­
zidas pela de n'il 93/76, ambas do Senado Federal, mes­
mo antes da realização da referida emissão. Segundo o 
mesmo documento, a margem de poupança real constan­
te do orçamento estadual (Cr$ 92.452,5 milhões) mostra­
se inferior ao maior dispêndio (Crl 219.922,5 mílhões), 
previsto para o exercício de 1985, mesmo antes da reali­
zação da operação, uma situação que justificaria o não 
deferimento do pleito, caso a emissão proposta criasse 
novos compromissos para as finanças estaduais. No en­
tanto, tendo em vista o fato de que a emissão proposta 
estã destinada unicamente à prorrogação de compromis­
sos jã existentes, entende o Diretor da Área Bancãria do 
Banco Central que, em carãter excepcional, o Senado 
Federal deveria autorizá-la. 

A anãlise, quanto ao mérito, do pleito do Governo do 
Estado~ de Santa Catarina deixa tranSparecer a conve­
niência de ser o pedido imediatamente acolhido pelo Se­
nado Federal, haja visto a difícil situação das finanças 
estaduais catarinenses e a possibilidade de abalos no 
mercado de títulos estaduais em face das dificuldades de 
o Governo resgatar os títulos com vencimentos em 1985. 

Ante o exposto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RES01:UÇÃO N• 18, DE 1985 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 30.371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e seten­
ta e um milhões, duzentos e noventa e sete mil, seis­
centos e quatorze cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. !'il É o Governo do Estado de Santa Catarina 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no item III do art. 2'il da Resolução n'il 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o regiStro de uma emissão de 1.878.295 Obrí­
gações do Tesouro do Estado de Santa Citafiri.a- Tipo 
Reajust_âvel (ORTC), equivalente a Cr$ 30371.297.614 
(trinta bilhões, trezentos e setenta e um milhões, duzen­
tos e noventa e sete mil, seiscentos e quatorze cruzeiros), 
considerado o valor nominal, do titulo de Cr$ 16.169,61, 

. vigente em setembro de 1984, des:tinada ao gir"o de parte 
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de sua divida consolidada interna intralimite mobíÜâria, 
vencíVel durante o exercíciO de 1985, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Cen~ral do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2'il Esta Resolução entra em vigor na data ~e sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 9 de maio de 1985. -Joio 
Castelo, Presidente ~- Len0ir- Vargas, Relator - José 
Lins - Carlos Lyra- Amaral Furlan - Moacyr Duarte. 

PARECER N' 126, DEl985 

Da Comissio de Constituição e Justiça, sobre o 
- PrOjeio-deRiSohiçã.o n'í' 18, de 1985, da Comissiode 

Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar temporariamente em Cr$ 
30.371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e setenta e 
um milhões, duzentos e noventa e sete mil, seiscentos 
e quatorze cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna". 

Rel~tor: Senador Lenoir Vargas 

O presertle Projeto de Resolução da Comissão de Eco­
nomia originou-se de mensagem do Poder Executivo 

co submetendo à apreciação do Senado proposta do_Senhor 
Ministro da Fazen_da para qUe seja au~orizado o Gover­
no do Estado de Santa Catarina a elevar, temporaria­
mente, em Cr$ 30.371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e 
setenta e um milhões, duzentos e noventa e sete mil. seis­
centos e quatorze cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidad::t interna. 
Tr~itou o Projeto regularmente, nada havendo que 

--lhe possa ser inquinado de inconstitucionalidade, injurí­
dicidade ou quebra das boas normas da técnica legislati­
v.a. 

Consoante a copiosa jurisprudência desta Comissão 
de Justiça, o nosso parecer é favorável, ainda mais, que 
se trata da emissão de Obrigações Reajustáveis do Te-
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souro Estadual, destinada a rolagem da dívida consoli­
dada interna do Estado catarinense. 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1985.--:- Nivaldo 
Machado, Presídewnte, em exercício - Lenoir Vargas. 
Relator -Jutahy Magalhães- Aderbal Jurema- Oda~ 
cir Soares -Hélio Gueiros ~ Luiz Cavalcante - Octá­
vio Cardoso. 

PARECERES 
N•s 127 e 128, DE 1985 

PARECER N• 127, de 1985 

Da Cootfs:5io de Economia, sobre a Mensagem D' 

100, de 1985 (n'il249/85, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo il aprovaçio do Se­
nad~ Federal proposta para que seja autorizada o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em 
Cr$ 252.255.850.210 (duzentos e cfnqiienta e dois bi­
lhões, duzentos e cinqüenta e cinco mUhões, oltocen.. 
tos e cinqüenta mil, duzentos e dez cruzeiros)o mon­
tante de sua divida co.nsolldada interna. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com _a Mensagem n9 100/85, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que 
objetiva registrar uma_emissão de obrigações do TesOUro 
do Estado do Rio Grande do Sul - Tipo Reajustável, 
nas seguintes condições: 

a) quantidade: 11.408.892 ORTE-RS, equivalente, 
ao valor nominal reajustado para o 
mês de dezembro/84 (Cr$ 22.110,46), 
a Cr$ 252.255.850.210; 

b) características dos títulos: 

Correção Numeração 
Monetiria Modalidade dos 

Certificados 

(I) (2) 

Mensal p A partir da 

-
. .. 

_ (l) =idêntica_ à das Obrigações do Tesouro Nacionai-Reajustável (ORTN); 
(2) = p = ao portador. 

c) cronograma de emissões e vencimentos: 

Emissões Vencimentos Quantidades 

ABRj85 FEV/92 3.289.411 
MA!j85 FEV j92 785.!93 
MA!f85 MAI/92 214.807 

(') 
JUNj85 MAI/92 1.500.000 
JUNj85 MAI/92 1.500.000 
AG0/85 MAI/92 859.797 
AG0/85 AG0/92 640.203 

(*) 
SET/85 AG0/92 1.900.000 
OUT(85 AG0/92 719.481 

Total ll.408.892 

Obs.: a serem colocadas com prazo decorrido da data 
de emissão, exceto (*). 

d) forma de colocação: atravês de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n9 
565, de 20-9-79, deste Banco 
Central; 

e) autorização legislativa: Lei n'il6.465, de 15-12-72, e 
Decreto n'il 31.703, de 12-
11-84. . 

·O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta a infor­
mação da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República (SEPLAN/PR) e o parecer do Banco Central 
do Brasil, vazado nos seguintes termos: 

·~nalisando o orçamento do Estado do Rio 
Grande do Sul, para o ano em curso, constatou-se 
que a margem de poupança real daquela Entidade é 
negativa (- Cr$ 62.658,3 milhões)". 

· Oentro do critério técnico adotado até então, 
caso se tratasse de emissão nova (aumento do VQlu­
me dos titulo.!! Qa espécie em circulação), a situação 
exposta no parágrafo anterior faria com que se vies­
se:. a-sugerir o encaminhamento do assunto ao Con­
selho Monetário Nacional com proposição de inde­
ferimento do pleito. 

Entretanto, conSiderando que: 
a) a emissão de que Se trata não se caracteriza 

como criação de uma nova responsabilidade para o 
Estado mas, sim, a prorrogação de um compromis­
so já existente; 

b) não dispõe o Estado do Rio Grande do Sul, 
em face da difícil si~uação financeira que no mo-
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mento atravessa, de recursos para realizar o resgate 
dos papéis vencidos e a se vencerem no presente 
exercício, e o não pagamento dos mesmos poderá 
trazer sérios transtornos ao mercado de títulos da 
espécie. Entendo que tal emissão, em carâter eXcep­
cional, poderia ser autorizada pelo Senado Fede­
ral". 

Ante o cx.posto, acolhemos a Mensagem nos termos 
do s~uinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 19, DE 1985. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CrS 2S:Z.Z5S.850.Zl0 (duzentos e cin-­
qüenta e dois biiiWes, duzentos e cinqüenta e Cinco mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta mil, duzentos e dez cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada lnterqa. 

O Senado FederaJ decret;;t:. 
Art. l"' J;: o GoVerno do Estado do Rió Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente; o parâmetro 
estabelecido pelo item 111 do artigo 2"' da -Res9Iução n"' 
62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, 
de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a pennitir o registro de uma emissão de 11.408.892 _ 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio Grande d_~Std 
- Tipo Reajustãvel (ORTE-RS), equivalente a Cr$ 
252.255.850210 {duzentos e _cinqilenta e dois bilhões, du~ 
zentos e cialqUenta e cinco milhões, oitocenJos e cinqUen~ 
ta mil, duzentos e des cruzeiros), considerado o valor no~ 
minai do título de CrS 22.110,46, vigente em dezembro 
de 1984, destinado ao giro da dívida consotidã.da interna 
mobiliária, vencivel no exercido de tg84, obedecidas as 
condições admitidas pelo B~nco Central do Brasil no 
respectivo processo. _ 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor n3: data de 
sua publicação. _ 

Sala das Comissões, em 23 de maio de-1985.- Álvaro 
Dias, Presidente em exercício - José Lins, Relator -:­
Lenoir Vargas - Severo Gomes - Carlos Lyra - Ama­
ral Furlan. 

PARECER N• 128, DE 1985 

Da Comissão de Constitulçilo e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n' 19, de 1985, da Comlssio de 
Economia, que ''autoriza o Governo do Estad() do 
Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 252.255.850.210 
(duzentos e clnqUenta e dois bilhões, duzentos e ciiJoo 
qüenta e cinco milhões, oitocentos e cinqiienta mil, 
duzen[os e dez cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna". 

Relator: Senador Octávio Cardoso: 

. O presente Projeto de Resolução, çia Comissão de 
Economia do Senado Federal, como Conclusão de seu 
Parecer sobre a M~msagem n' l00J85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a registrar uma emissão de Obri­
gações do Tesouro do E,stado do Rio Orande do Sul­
Tipo Reaiustável, no ~y~lor . .2~Çr$ _?2_~.~~?_.850~-~~.{~~:_-:· 
zentos e cinqüenta e dois bilhões, duzentos e cinqüenta e 
cinco milhões, oitocentos e cinqüenta mil e duzentos e 
dez cruzeiros) destinada a financiar a rolagem de com­
promissos jã existentes. 

A solicitação foi formulada nos termos do disposto no 
artigo 3~>, da Resolução n~> 62, de 1975, do Senado Fede~ 
ral, que seja: 

"Art. 3'>' Os Estados e Municípios poderio piei~ 
tear que os limites fixados no artigo 2' desta Reso-­
lução sejam temporariamente elevados, a fim de reali­
z..-em operações de crédito especificlUJiente vincula­
das a empreendimentos financeiramente viáveis e 
compatíveis tom os objetivos e planos nacionais de de­
senvolvimento, ou ainda, em caso de excepcional ne­
cessidade e urgência, apresentada em qualquer bip6-
tese cabl!l e minuciosa fundamentaçilo." 

O caso do Estado do Rio Grande do Sul se enquadra 
no dispositivo legal acima, no que diz respeito as cirCuns­
tâncias excepcionais necessidades, traduzida em face a 
difiçil situação financeira- Que atravessa no mõnre-nto 
aquele Estado. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescriç(5e_s legais e re~;imentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo, por ísso, o nqsso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos· as-pe9tos de constitucionalida-

deS!fr~~~i~:~i~s~~~~ ~~}.a:i~~ de t-9s5:....: Ni~âtdo 
Macbado, Presidente, em exerc'(í;io - Octá:lio Cardoso 
Relator ..:.:.: MariiAs Filho - -Odacir Soares - Nelsoo 
Ciirneiro :- (com declaração de _vOto.) Jutahy Magalhies 
-_ Héli() ~eiras - Lenoir Vi:rgas- Luiz Cavalcaate. 

O SR. ~PRESIDENTE .(Passos Põrto)- O lJxpediente 
lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1'-
SecretãiiO~- --

~ lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 159, de 1985 

Introduz modificatio na Lei a'>' 1.060, de 5 de feve­
reko de 1950, que estabelece normas para a conces­
sio de assistência judiciária aos necessitados, de 
modo.J. tornar abrangidos pelo beneficio os sindicatos 
de empregados, no caso que especifica. 

O Congresso Nacional decretª": _ 
Art. 1' .t: acrescentado ao art. l J d~ Lei n' ) .060, de 

5 de feveq:iro de 1950, o s~gui~te § 3?: 

"§ 3' As associações sindicais de enpregados 
gozarão de isenção quanto a honorários de peritos 
nas _ações de _verificação de periculosidade, in"sa­
Iubr!_çlade e penosidade em que atuarem na defesa 
de seps asso~ados, cabendo à parte adversa supor­
tar todas as despesas corr"espondentes." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Verifiçª-se, da simples leftu-ra da proposição, que o 
que se p_retende é o benefício da assitência judiciãria no 
tocante tão-somente aos honorários de peritos, em favor 
dos sindl_catos de empregados que em nome desses pos­
tulem em ações de verificação de periculosidade, insa­
lubridade e penosidade, 

A utiliZação de peritos nessas ações é costumeira e 
quase indispensável, mas a perspectiva de ter que pagar 
honorárioS muita vez leva o trabalhador, embora com 
.direità- 3.õs adiciOnais ·da tet a àbrir mão da p-êfícia~ . 

Cuida o projeto, portanto, de evitar esse prejuízo ao 
trabalhad.or. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de 1985. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 1.060 DE 
5 Dll FllVEREIRO DE 1950 

EStabelece nÕrmi.s Pãra a conCessãO de itsSistência 
judicliíri.a aos necessitados.. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -...... . 
~ ~ ~ 

Art. 11. Os honorãrios de advogados e peritos, as 
custas do processo, as taxas e selos judiciários s_erào pa­
gos pelo vencido, quando o beneficíãrio de assistência 
for venci!dor na caUsa. 

§ 19 Os honorários do advogado serão arbitrados 
pelo Juiz até o má;<imo de 15% (quinze por cento) sobre 
o líquido apurado na·execu_ção da sentença. 

§ 29 A parte vencida poderá acionar a vencedora 
para reaver as despesas do processo, inclusive hono­
rãrios do advogado, desde que prove ter a última perdi~ 
do a condição legal de necessitada. 

·····························-.··················--

(As·-comissões de Constituição e JUstiça e deLe-
gi~lação Soc~al.) - --

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 
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Há oradore:;> inscritoS. 
~ncedo a palavra ao nobre Senador Jorge K.alume. 

O Sit. JORGE KALUME (PDS -AC. Pronuncia o 
seguinte discurs_o.) - Sr. Presidente e Srs. Senador~: 

Olavo Bilac, o poeta imortal, cujos trabalhos sempre 
foram voltados à P_âtria, ensin~ "Ama com fé e orgulho 
a, terra em que nasceste". Este pensamento já era a biblia 
dos nossos patrícios que, sem medir canseiras e sacrifi­
cios da própria vida, entregaram-se à grandeza da pâtria 
e à consolidação da nacionalidade brasileira. 

Como reconhecimento e gratidiio a esses bravos, cabe-
-- nos tecordar ___ se~ nomes e feitos~ para que perdurem 

como -parte da memória nacional. 
Por esse motivo encontro-me nesta tribuna para reve­

renciar Tamandaré, pelo seu triunfo no combate naval 
de Riachuelo, decisivo no teatro da guerra que envolveu 
o Brasil e onde se pôde melhor avaliar o desempenho de 
uma raça que ainda se formava. 

Nesse combate de li de junho de 1865, 'que hoje faz 
120 anOs, ficou provada a bravura dos nossos patrícios, 
somada à estratégia aplicada pelos nossos Comandantes 
e, muito especialmente, do Almirante Tamandarê, ~ 
ponsãvel pela Esquadra aliada naquele conflito. 

Seus méritos profissionais contribuíram para essa es­
colha, mesmo porque Tamandare, desde cedo, se habi­
tuou a viver dentro do mar. Por isso, ao chegar à Acade­
miajâ se considerava, emborajovem, pessoa experimen~ 
tada na vida marítima. 

L_o_rde Cochrane, marinheiro inglês bem sucedido re­
gistrara: 

"Permita em dar a minha opinião, que a melhor 
Academia da Marinha é um Navio de Guerra, um 
respeitável e hãbil Lente, aonde se combina a teoria 
com a prãtica que aí se devem explicar." 

Efetivamente Tamandaré no seu despertar jâ respirava 
o .ar puro das ãguas marinhas e que o destino haveria de 
conduzi-lo a abraçar a carreira naval e tornar-se ,um dos 
pilares da nossa nacionalidade. O seu feito nas ágtias do 
Riachuelo, afluente do rio Paranã, tendo como seu 
porta-voz o insigne Almirante Barroso, veio demonstrar 
que uma força, quando bem adestrada e suficientemente 
estruturada, inspira confiança e tranqUilidade à Nação. 

E ª-cerca do nosso feito escreve o Capitão~de-Carveta 
William Carmo Cesar, em 1982: 

, , "A guerra também viria testemunhar que o Al­
mirante Tamandaré tinha conhecimento da arte e 
da ciência da guerra e se preocupava com o preparo 
e o emprego de nossas forças navais, além de mais 
uma vez evidenciar que acompanhava com interesse 
profissional as lições que a História nos fornece.'' 

Estas observações traduzem a grandeza do imortal 
marinheiro, que mantinha vivo em seu pensamento a 
árma à qual pertencia. Além de estrategista, era adminis-

-lr'ad_or que _estava muito além do seu tempo e parecia vi­
ver ãs preácUpações dos dias atuais. E para bem dimen­
sionar esta minha afirmativa vejamos outro trecho do 
trabalho do Comandante William Carmo Cesar: 

Mas a condução da guerra não se caraceteriza so­
mente pelo esforço integrado da estratégia, da polí­
tica e da tática empregada nos combates: NãO basta 
decidir se esforço principal será político o1J:"inilitar, 

,-_-n~o é suficiente escolher a melhor tática a empregar . 
Ê também necessário preservar e ampliar a capaci­
dade das forças combatentes, através de ações logís­
ticas adequadas. E Tamandaré, c_omo militar expe­
riente, desde cedo comprovou aquilatar quão im­
portante era esta atividade. Vejamos então. 

- Ao tempo em que era responsável pela aqui­
sição de iiovãs canhoneiras--para a Marinha na Eu­
ropa, em 1857, em oficio endereçado ao Conselheiro 
Saraiva faz menção à compra de embarcaçõ~ ·~para 
_fazer o serviço de transporte de gêneros, depósito de 
sobressalentes e do ma_térial bélico J!ecessârió para 
sé- cohsfruítem--e se suprirem baterias flutuantes ... A 
nossa Armada tem falta desta qualidade de trans­
POi'fe" (3:42). Tarilbém era- pieOCupã.çãó- daquele 
Almirante a dependência estrangeira do material 
bélico; ... a grande distância em que estamos da Eu­
ropa e as dificuldades políticas que se podem afere~ 
cet entre ri"ós e algumas- das potências européias tor­
nam prudente senão necessário que nos premuna-
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mos de todos os meios de guerra precisos .. sem res~ 
trita dependência do estrangeiro". (3:58.) 

Se Tamandaré despertasse do seu túmulo, mesmo por 
alguns instantes, por certo mais se vangloriaria da Mari­
nha, por ele alicerçad.a para o faturo e que seus seguido­
res, contagiados do seu entusiasmo e das duas lições de 
sabor da eternidade, têm sabido corresponder. 

É a Marinha já construindo seus próprios navios e 
para comercialização; é a Marinha que conquistou a An­
tártida; é fi Marinha dos navios-hospitais atendendo os 
patrícios insulados na hinterlândia amazônica; é a Mari­
nha sempre alerta nos rios e no Atlântico, vigiando as 
nossas extensas fronteiras, dentro do sagrado lema, d~i­
sivo na Batalha do Riachuelq; ... 0 Brasil espera que cada 
um cumpra o seu dever". E este foi correspondido plena­
mente e continua ecoando nos dias presentes, tal a Con­
vicção patriótica de seus componentes, que em qualquer 
tempo será mantida. 

Bendigo a Marinha de Guerra do Brasil, Desta data de 
glória para a sua rica história, agigantada na figura in­
confundível de Joaquim Marques Lisboa, o Almirante 
Tamandaré, seu Patrono, e saúdo todos os seus disdpu­
los, na pessoa de seu Ministro, o s-enhor Almirante-de­
Esquadra Henrique Sabóia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador João Calmon como Líder do 
PMDB. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-- Sr. Presidente e.Srs. Senadores: 

Depois de proferir tantos discuÍ'sos, nos liltímos anos, 
neste Plenârio, criticaildo procedimentos '<lo Poder Exe­
cutivo Federal na área de ensino em todos os graus, 
sinto~ me no dever de aplaudir, com o maior entusiasmo, 
a .conduta do Presidente José Sarney e do seu Ministro 
da Educação, Senador Marco Maciel, na memorável 
reunião de ontem, que durou seis horas, congregando 
responsáveis pelas diversas ãreas de atuação daquela 
pasta. Esse novo sistema, introduzido com total êxito 
pelo Chefe da Nação, permite um conhecimento mais 
perfeito dos problemas de cada ministério. 

O Presidente José Sarney teve ocasião de ouvir do Se­
cretário de Ensino do 19 e 29 graus, Aloysio Sotero, trau­
matizantes informações sobre o descalabro do ensino bá­
sico. 

Logo em Seguida, o Secretário de Ensino Superior, o 
ex-Reitor Gamaliel Herval, transmitiu aó Chefe da 
Nação os seguintes dados: a) o orçamento Para a manu­
tenção das universídades fe,derais, para este ano de 1985, 
de 150 bilhões de cruzeiros, com um corte de25%,já aca~ 
bou; b) o Ministro Marco Maciel pediu ao MinistrO do 
Planejamento, João Sayad, uma suplementação de 432 
bilhões para que essas instituições não paralisem suas 
atividades, até o fim do corri:nte ano. Mas esses recursos 
- salientou o Professor Gamaliel Herval - ainda não 
são suficientes para o bom funcionamento das universi­
dades. 

Na memorável reunião de ontem, um chefe de serviço 
do Ministério da Educação, pela primeira vez, revelou 
ao Presidente da República que atuatmente são destina­
dos apenas 6% da receita dos impostos federais para a 
manutenção e desenvolvimento do_ ensino, em vez dos 
13% que são estabelecidos pelo§ 49, do art. 176 da Cons­
tititição. 

No Governo anterior, q .ex-Ministro Delfim Netto, 
que era o todo poderoso Ministro do Planejamento, cos­
tumava afirmar, com o desamor à verdade que o caracte~ 
riza, que o Governo já estay!Í gastando 13% da receita di 
impostos na ârea do ensino. 

;Já no final do Governo Figueiredo, o Diretor de Pla­
nejamento do MEC, num programa de televisão, ainda 
teve a coragenl de revelar que o percentual destinado à 
educação, em relação à receita de impostos federais, gi­
rava em torno de 9%. Agora, entretanto, fazendo o jogo 
da verdade, um dos- chefes nlais importantes de departa­
mentos do MEC revelou ao Chefe do Poder Executivo 
que estão sendo destinados apenas 6% do Orçamento Fe­
deral para a manutenção e desenvolvimento do ensino. _ 

Na reunião de ontem, foi tambêm decidido o aumento 
. da dedução de 2% para 3% do Imposto de Renda para o 
MOBRAL, que não se limitaria mais à alfabetização de 
adultos, mas atuará com grande intensidade, também, 
.n~ áre~ Q_q l'~ grau. Foi focalizada também a necessidade 
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premente de ser dada a maior prioridade ao ensino bási­
co. 

Ainda não foi atribuído o devido destaque ao caso dos 
Estados e Municípios, que ainda estão muito longe de 
destinarem 25% de sua receita de impostos para a área da 
educação. Em Um determinado Estado do Nordeste silo 
reservados para a educação apenas 6% da receitados im­
postos. Nos municípios raramente se observa o cumpri~ 
menta do dispositivo constitucional que os obriga a des­
tinar 25% de seus impostos para a manutenção e o desen­
volvimento do ensino. Os artigos da ConstituiÇão conti­
nuam a ser letra morta. O art~ 15, por exemplo, da nossa 
Carta Magna, estabelece no§ 39, os casos de intervenção 
nos municípios. Leio o texto constitucional: § 3? do art. 
15 ---;-,"A intervenção nos municípios será regUlada na 
Constituição do Estado somente podendo ocorrer quan-
dq: -

•·a) si-verificar impontualidaQe no pà:S:amento 
de empréstimo gãrantidõ pelo Estado; -

b) deixar de ser paga, por dois anos consecuti­
vos, dívida fundada; 

f) não tiver havido aplicação, no ensino pri­
mário, em cada ano, de 20%, pelo menos, da receita 
tributária municipal.'' 

Esse mesmo dispositivo consta da Lei n9 5.692, de 11 
de agosto de 1971, no seu art. 59, caput. 

"Art. 10. Aos municípios que não aplicarem, 
em cada ano, pelo menos 20% da receita tributária 
municipal no ensino _de 19 grau, aplicar-sr;;_-á o dispo­
sitivo no art. 159, § 39, alínea f da Constituição, arti­
go que eu já tive oportunidade de ler no decorrer 
deste pronunciamento." 

Portanto, Sr. ~residente,_ Srs. Senadores é amplamente 
justificada a nossa dúvida sobre o desejo real de cumpri­
mento do que determinam a Constituição e leis impor­
tantes como a Lei n9 5.692. Não hã exemplo, na Históifa 
do Brasil, de qualquer Munidpio qÚe tivesse a inter­
venção decretada pelo Governo Estadual em virtude do 
não cumprimento dt:Sse dispositivo da ConstftuiÇão, re­
forçado pelo que determina a Lei n? 5.692. 

A situaçãõ'se agrava; apesar de tOdos os esforços que 
têm sido realizados nos primeiros três meses da Nova 
República. _ _ _ ___ _ ___ _ 

Ontem, em Juiz de Fora, a Professbra Maria José 
Féres, que é a Presidente da Associação Nacional de Do­
ceilfes do e-nsino Superior, informou que hoje, às 16 ho­
ras, representantes da entidade serão ·recebidos em 
Brasília pelo Ministro da Educação, Sr. Marco MacieL 
Na reunião, serão apresentadas as reivindicações das 
universidades federais autárquicas. A Sr• Maria Josê 
Féi'es fuforinou, ainda, que não haverá paralisações nas 
uniVerSídã:d-e~--a não ser que cada universidade tOme de­
cisãO nesse· sentido, em assembléias gerais. E prossegue a 
Presidente da ANDE&;. uNossa intenção ê apenas discu­
tir a situação de penúria e insolvência em que se encon­
tram as universidades autárquicas e procurar soluções 
alternativas". A ANDES distribuirá, amanhã, um docu­
inento lembrando as promessas feitas pelo falecido Presi­
dente Tancredo Neves, em novembro de 1984, de apli­
.cação imedia'Nt...._da Emenda João Calmon e priorização 
do ensino póblicb- -e gratuito. _ 

"'"'Existem ao todo - acrescenta o documento da AN­
DES- 26 universidades federais autárquicas, cinco de­
Ias no Estado de Minas Gerais." 

O compromisso solenemente assumido por Tancredo· 
Neves, no_ dia 12 de outubro do ano passado, até hoje 
nã"o foi cumprido pela Nova República. Deixo aqui, ao 
lado do elogio entusiástico à: iníciativa do Presidente Jo­
sé Sarney de promover reuniões setoriais, deslocando-se 
para cada Ministério, uin apelo ao atual Chefe da Nação 
para que cumpra o solene compromisso assumido por 
Tancredo Neves._ Se isso não ocorrer, será inevitável a 
patã:lisação das universidades federais, de acordo com 
que disse diretamente ao Presidente da Repóblica, na 
manhã de ontem, o ex-Reitor Gamaliel Herval. 

Aproveito, também, este ensejo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, par~ proceder à leitura de uma carta quere-­
Cebi hoje de uma" professora do Estado de Minas Gerais, 
com uma revelação que deve provocar a nossa medi~ 
tação, porque a denúncia que ela faz focaliza um dosEs­
tados mais desenvo~vidos c;io nosso Pais, que ê o de Mi­
nas Gerais. Diz a professora do Municlpio de Pirapor~: 
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"Tendo lido uma nota do jornal O Estado de Mi­
nas, de 28 de maio de 1985, onde o Senador é citado 
c_omo lutador pelas soluções dos problemas da edu­
cação, quero cumprimentá-lo e pedir que não aban­
done esta causa de tanta importância, dando o seu 
apoio a esta classe tão sofrida, mal compreendida e 
mal remunerada que é a dos professores. 

Aqui, em Minas Gerais, estamos em greve há 20 
dias, lutando por melhores salários, maior assistên­
cia às escolas, acesso e material para as crianças ca­
rentes. --

~ penoso tomarmos esta atitude, deixando mi­
lhares de crianças sem aula e sem merenda. Somos 
nial entendidas pelos pais de alunos e pela popu­
lação que não entendem a nossa atitude e não acei­
tam uma professora fazer greve. Mas, o que vamos 
fazer, para sermos ouvidas? f: justo ter um salário 
de 400 mil cruzeiros para ser responsável pela for­
mação moral e intelectual de trinta a quarenta 
crianças? :1:: Justo o Governo não mandar giz, papel, 
matfiZ; materialôidâtico, obrigando-nos a comprar 
tudo isso com o nosso· dinheiro? FreqUentemente. 

'"Somos -convocadas- pelas Diretoras a fazer festas, 
promover desfiles, realizar bingos e sair pedindo ao 
comércio pfendas a fim de angariar fundos para 
consertar o telhado, os esgotos etc., das escolas. Que 
·outros funcionários públicos têm essa obrigâ.ção, 
além das professoras? Seria bom que as autoridades 
visitassem as eScolas do interior e periferia de gran­
des centros para saber que nossas reivindicações são 
justas, porque mesmo sem conforto, sem material e 
mal pagas, damos conta do nosso recado. 

Teqho fé em Deus quepolfticos como o Sr. e tan­
tos ou'tros ainda conseguirão melhorar este quadro 
tenebroso. a) Neuza de Souza Dabian." 

O Sr; Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com o maior prazer, 
-- ouço o aparte do Nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Infelizmente o meu Estado 
estâ numa situação, em termos de professorado, pior 
ainQado que Minas. Sabe V. Ex• que os professores do 
Rio Grande do Sul vão entrar para o terceiro mês de gre­
ve.. E não é apenas o problema de salário, apesar de que 
o que pedem os professores foi assinado pelo Governa­
dor Jair Soares como um compromisso: primeiro como 
candidato, depois no seu primeiro ano como Governa­
dor, praticamente- uma promissória que está em 
cobrança e que S. Ex• não cumpre. Mas fatos como esse, 
que V. Ex• acabãde ler na carta, em que colégios doEs­
tado dizem que têm vagas contando que o aluno, veja 
bem, leve a ~adeira de casa para entrar no colégio doEs­
tado. ~se fato _ocorreu na minha terra, em Caçapava do 
Sul, no ano passado: para o aluno poder freqUentar a 
aula tinha que levar a cadeira na qual iria sentar. Isso es­
tabelece, ~r. Senador, uma tristeza generalizada que in­
depende de-quem esteja no Governo, mas uma fi1osofia 
de tratament_o_ do ensino que parece que não estã tocan­
do na consciência dos que governam em geral: da neces· 
sidade de se eru:arar o ensino corri uma seriedade maior. 
Quando a professora se refere às festas e às tômbolas 
para manterem os colégios póblicos, lembra~ nos o poeta 
que dizia que seria muito feliz o dia em que visse o anún~ 
cio de que para comprar armas, canhões, estava se fazen~ 
do uma tômbola, porque dinheiro para o ensino existia 
sem problema de tômbola. Estamos chegando, no Rio 
Grande do Sul, a ~ma situação de absoluto desespero. O 
Sr. Governador encerrou, ontem, as conversações e 
ameaça, hoje, está nos jornais, demitii tOdo o professo­
rado do Rio Giande do Sul e chamar terceiros para ocu­
par~ os !=a.:rgos vagos, jâ que a greve é geral no Rio 
Grande do Sul; não há um colégio público funcionando 
e já vai para três meses. Com uma diferença; no Rio 
Grande do Sul, o círculo de pais e mestres e os pais de 
alunos apóiam o professorado face à forma irreal como 
está sendo tratado. E o CEPERGS Consegue um dado 
estarrecedor, Sr. Senador: pega as listas da SEC c encon· 
tra 16 mil professoras que são pagas, algumas com 44 · 
horas, e quê ninguém sabe onde estão e nem onde traba~ 
lham e o Sr. Secretário da Educação não soube explicar, 
até agora, aonde estão essas moças que seriam professo­
ras e que recebem do Estado e que, conseqüentemente, 
agravam ~ ·situação de falência, de terror em que se en­
contra o Rio Grande do Sul. Solidarizando-me com o 
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pronunciamento de V. Ex•, que é um lutador pela edu~ 
cação, trago estes dados que estão assustando o Rio 
Grande do Sul, porque estamos diante do impasse. Não 
hã maís condiç<ies, o Governador não quer mais nego~ 
ciar, diz que não tem dinheiro e que não vai pagar. Ape­
lam agora os professores - recebi correspondência a 
respeito- para ver o que poderia ser feito, a nível fede.. 
ral, a fim de se s-olucionar o problema do professorado 
do Rio Grande do Sul. São quase 90 dias sem aulas, são 
quase 90 dias em que o Rio Grande do Sul inteiro, sim­
plesmente já não sabe mais para que lado vai se virar. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V, Ex•, nobre 
Senador Alcides Saldanha, a sua preciosa e ao mesmo· ,. 
tempo melancólica informação sobre o que ocorre !l.tml 
dos Estados mais ricos da federação, que é o Rio Gran­
de do Sul. 

O professorado gaúcho está pedindo, apenas, um piso 
salarial de 2,5 salãrios mínimos. Recentemente, apresen­
tei, no Senado, um projeto estabelecendo_çQmo piso sa­
larial para professores diplomados, 3 salârios mínimos. 
Esta, aliãs, ~ a reivindicação da Confederação Nacional 
dos Professores, num congresso ~eunido em Vitória, con­
gregando mestres de todo o Brasil. 

Se ocorre esse fato tão revolt_ant_e, num Estado como o 
Rio Grande do Sul; se em Minas Gerais, que ê razoavel­
mente desenvolvido, há as anomalias denunciadas pela 
professora de Pirapora; se no Estado de São Paulo, que ê 

,a Unidade mais rica da Federação, as escolas de 19 grau 
cobram taxa escolar, ilegalmente; se, em outros Estados, 
quando um parlamentar consegue aprovação para' um 
projeto de lei proibindo que as escolas de 19 grau cobrem 
quaisquer taxas, o Governador se apressa em vetar o 
projeto aprovado peta Assembléia Legislativa, as nossas 
apreensões são cada ve~ maiores. '" 

Esta, realmente, nobre Senador Alcides Saldanha, é 
uma situação dramâtica, que poderia ser amenizada se o 
Governo Federal decidisse, afinal, cumprir o que deter­
mina a ConstitUição,-destinando, pelo menos, lj%-da re~ 
ceita de impostos da União, para manutenção e desen­
volvimento do ensino. 

Terminaria este pronunciamento lendo uffi trecho do 
magnífico discurso do Presidente José Sarney, por oca­
sião da sua permanência, durante seis horas, na sede do 
Ministêrio da Educaç_ã_o. 

Disse o Chefe da Nação: 

"O Senador Marco Maciel me entrega uma expo­
sição de motivos sobre o Ensigo à Distân_cia. __ Esse é 
um ramo extraorclinário que temos pela frente: co~ 
locar a serviço da educação as novas têcnicas. , __ _ 

Foi lembrado aqui um pequeno fato que real­
mente me comoveu pessoalmente. Foi lembrado o 
trabalho pioneiro que hã 20 anos nós começamos 
no Maranhão, quando no Brasil não existia nenhum 
trabalho dessa natureza. Tentamos colocar à serviço 
da Educação, criando a TV Didâtica, conl circUito 
fechado de televisã-o, transformando velhas oficinas 
em 50 salas de aula, colocamos circuito fechado de­
televisão para multiplicar o número de bons profes­
sores que não tínhamos. Mandamos técnicos para o 
Japão. Formamos uma equipe que lã está a'té hoje, 
funcionando, com pequeno recurso. A,gora, que está 
à disposição do País um imenso campo que começa 
no satélite doméstico nós não podemos permitir que 
ele fique girando enquanto ai estão milhões de anal­
fabetos,enquanto ele pode ser instrumento do saber, 
um novo campo a serviço da educação, levando co­
nhecimento, melhorando a vida1 dando condição 
de., no futuro, cada um ter um direito e um lugar no 
solo." 

Aproveito essa referência do eminente Chefe __ da 
Naçao para, lembrar que quando Sua ExcelêÕ.cia era Go­
vernador do Maranl)ão me convidou para visitar a TV­
Didática que, como acentua 110 seu dis<::urso, trabalhava 
em circuito fechado, portanto, as suas aulas não podiam 
ser captadas na Cidade de São Luís. Sugeri, então, que S. 
Ex~ adicionaSSe à televisão de circuito fechado um trans­
missor e uma antena, a fim de transformar a TV Didáti­
ca em circuito fechado numa TV Edu<::ativa aberta, que 
pudesse ser captada em toda a ãrea da capital maranhen­
se. O então Governador José Sarney aceitou minha. su­
gestão e me emocionou profundamente ao inaugurai a 
primeira emiSsora de TV Educativa aberta, no nordeste, 
.co~vidando-me para ser seu padrinho. 

Estou certo de que, como homem público profunda­
mente interessado na causa da educação, o Presidente 
José Sarney vai cumprir .. "na sua letra e no seu espírito", 
a emenda aprovada pelo Congresso Nacional, no dia 25 
de novembro de 1983, garantindo à educação, na área fe­
deral, o mínimo de 13% da receita de impostos e, na área 
dos Estado$ e Munidpios, nunca menos de 25% da recei­
ta de tributo& estaduais e municipais. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, por cessão do 
nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISA O DO ORA­
DOR. SEM PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O _SR PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Helvídio Nune,s. 

O SR. HELVIDIO NUNES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- concedo a pa­
lavra, para uma breve comunicação, ao nobre Senador 
Nelson CarQeiro 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Eu queria comunicar ao Seti.ado Federal, e atravé$ 
dele ao Congresso Nacional, a realização, nos dias 16 a 
23 do corrente, nesta cidade, da 7~ Cotiferência Interpar­
Iamentar, que serâ instalada às 18 horas de domingo, dia 
16, no Auditório Petrônio Portella, com a presença do 
Excelentíssimo Senhor PreSidente iosé Sarney e repre­
sentantes do parlamento europeu e do parlamento 
latino-americano. -

Até hoje as inscrições sobem a 271 representantes es­
trangeiros, além da delegação brasileira.-

Veja V. Ex~ o relevo que terã essa reunião. Aqui com­
parecefão 36 membros do parlamento europeu, lidera­
dos pelo seu eminente Presidente, o ex-Premier francês _ 
Piérre Pflimfin, quando serão debatidos assuntos da 
maior relevância, entre eles quero destacar, porque cons­
titui uma inovação nessas reuniões que se tém 'realizado 
entre os dois parlamentos, o debate sobre o meio am­
biente. Toda a tarde do dia 18 será destinada a esse deba~ 
te. E logo após esses 5 dias de trabalhos em Br.asília, se­
guiremos até o Amazonas, para ali visitar Carajás, Tucu­
ruí, e fruir, na generosa Capital am~onense, da ho·spita­
Hdade do seu Governo e do seu povo. E n_o domingo, ter­
minaremos a excursão no Rio d~;:: Janeiro, onde o Gover­
nador Leonel_ Bri2:ola <:alocou, também, à disposição dos 
visitantes todas as facilidades. -

Espero que_~ssa reunião dê os frutos desc;jados e que o 
~Parlamento Latino--Americano, depois de 2! anos de ati­

vidades, possa final obter a institucionalização citada. 
Quero esclarecer que todos os parlamentares brasilei­

ros sào membros natos do Parlamento Latino­
americano, ao contrârio de outras associações onde há 
contribuição, o Parlamento Latino-americano não rece­
be contribuição individual de nenhum parlamentar. Mas 
todos são membros natos do Parlamento. Evidentemen­
te não podemos fazer uma delegação com todos os parla­
mentares.da Câmara e do Senado, porque seria então, 
apenas uma reunião brasile_ira, mas todos p_odem compa­
recer e intervir, dentro da estreiteza regimental, com a 
sua opinião ou a sua crítica. 

Sr. Presidente, essa expli<::ação eu deVia dar ao .Senado, 
antes que aqui começassem -a chegar os-"representantes 
do estrangeiro jã em viagem. 

Era o que eu tinha a dizer, pensando não ter abusado 
da tolerância de V. Ex~. nem ferido o Regimento Inter­
no. (Muito. bem!)_ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal Eunice Michiles - Alcides Paio -
América de Souza --José Lins- Milton Cabral- Al­
bano Franco - Amaral Peixoto - Itim:ar Franco -
Alfredo Campos- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi 
- Roberto Wypych - J aison Barreto - Carlos Chia­
relli -
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
comunicação _que v~i ser lida pelo Sr. 1'~'-Secretãrio. 

É lida a seguinte 

N• Em 10 de juhho de 1985 

Senhor Presidente: 

Nos termos_ do art. 86 do Regimento Interno, tenho a 
honra d~ submeter a Vossa Excelência, para os devidos 
fins, o nome_ do n'Obre senhor Senador losé Lins para in~ 
tegrar, em sUbstituição ao nobre senhor Senador Alcides 
PaiO a Comi_s_são de Educação e Cultura, na qualidade de 
Titular, e o nome _do_ nobre se.nhor Senador Alcides Paio 
para integrar, em substituição ao nobre senhor Senador 
José Lins, a Comissão de Agricultura, na qualidade de 
Titular. 

AprOveitO a_ oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, protestos de elevada estima e djstínta <::onside­
ração. - Carlos Chiarelll, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Serão feitas as 
su6Sfittiições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às 18~ 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação fió.al do Projeto de Lei do Senado n9 228, 
de 1979, 

-Mensagem n<? 207, de 1984, referente à escolha do 
senhor Raimundo Nonnato Loyola de Castro, Embaixa­
dor d_o Brasil junto ao Estado d.o Coveite, para, cumula­
tivamente; ex-ercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Oemocrâtica Popular do Iêmem; e 

-Mensagem n9 101, de 1985, referente à eScolha do 
doutor Luiz Philippe vieira de Mello para exercer o car­
go de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga destinada a magistrado da Justiça do Trabalho, de­
cai-rente da aposentadoria do Ministro Pajehú Macedo 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
57, de 19851 de autoria dos Líderes Gastão Míiller e 
Moac;yr Duarte, requerendo, nos termos do art. 
37"1, c; do Regimento Interno, urgência para o Ofí~ 
cio Sf2, de 1985, do Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, solicitando autorização do Sena­
do_Federal para realizar operação de crédito ex.t~r­
no no valor de cinqíienta milhões de dólares. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Srr Fábio Lucena - Sr. Presidente, solicito vedfi­
cação de vot_ação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Será feita a 
verífica~ãó solícitada pelo nobre Senador Fâbio Lucena. 

Sendo evidente a falta de número para deliberação, a 
Presidência suspenderá a sessão por dez minutos, fazen­
do soar as campainhas, em obediência ao disposto no in­
ciso VI, art. 327, do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /6 horas e 36 minutos, a sessão é rea­
berta às_/6 horas e 46 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Estâ reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de número, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação solicitada. O requerimento 
fica com a votação adiada. 

Em conseqüência, as demais matérias constantes da 
Orâem do Dia, todas em fase de votação, coilstituída do 
Requerimento n9 58/85; Projetos de L_ei do Senado n9s 
26/79; 2, 340, 18 e 320/80. ficam com sua apreciação 
adiada para a próxima sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, 
como Líder do PDS. 

O SR. MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mata)- Concedo a pa-­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apesar do aumento da esperança de vida no Brasil, de 
quarenta e dois anos na década de cinqüenta para sessen­
ta e cinco anos e de setenta anos ao nascer, tendo subido 
no Nordeste para sessenta e dois anos, continua elevada 
a mortalidade por doenças transmissíveis, entre as quais 
a malária, a esquistossomose, a Doença de Chagas, as in­
fecções respiratórias agudaS --e as doenças diarréicas, 
configurando-se estas numa das principais causas da 
mortalidade infantil. Em 1983, foram registrados cerca 
de trezentos mil casos de malária, dos quais duzentos e 
noventa e um mil na Amazónia. 

Constatou-se que, embora a medicina preventiva e cu­
rativa não supere as desigualdades econômicas, a tecno­
logia sanitária progrediu, proporcionando maior espe­
rança de vida, independentemente do nível de renda e do 
estágio econômico... -- -

Dispomos de recurso epidemiológicos capazes de ven­
cer as principais causas da mortalidade da infância, fal­
tando, apenas, anular dificuldades profissionais e buro­
cráticas, na obtenção de uma firme decisão política com 
vistas a maior investimento na defesa sanitária da popu­
lação infantil. 

No contexto sanitário brasileiro, assumem preponde­
rância as doenças crônicas e degenerativas, prevalecen­
do, no Sul e no Sudeste, o câncer e as doenças vasculares, 
com taxas de mortalidade, respectivamente, de trezentos 
e vinte e dois e duzentos e oitenta óbitos por cem milha­
bitantes. Mesmo no Nordeste, as neoplasias matam du­
zentos e quarenta e cinco pessoas por cem mil habitan­
tes, superando a mortalidade por doenças transmissíveis. 

A desnutrição, associada à oferta inadequada de ali­
mentos e às dificuldades da sua produção e comerciali­
zação, atirige mais de vinte e um por cento da população 
de menos de quatro anos, enquanto a cárie dental vitima 
bem mais de oitenta por cento da população infantil. 

Cerca de cinqUenta milhões de brasileiros, mais de um 
terço da população, nãO dispõem de água potável trata­
da, enquanto as instituições responsáveis pelas ações de 
saneamento geralmente não dispõem de pessoal prepara­
do para o tipo de tratamento exigido nas periferias urba­
nas. 

Mostra-se claramente deficiente nossa estrutura de 
sa6de, afetadas principalmente as populações periféricas 
das áreas metropolitanas e das pequenas cidades rurais. 

Tudo leva a crer que o processo de saúde, no Brasil, 
deixa de ser tecnológico ou financeiro para apresentar~se 
como nitidamente político,_ necessárias medidas estrutu­
rais e dada prioridade consciente e consistente ao atendi­
mento sanitário da população. 

Precisamos basear nosso planejamento sanitáriO prin­
cipalmente na Epidemiologia Social, que permitirá 
quantificar as desigualdades existentes e solucioná-las. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARO (PDS -MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comunico à Casa o falecimento ocorrido na cidade de 
Minas Novas, em meu Estado, do Senhor Rodolfo Go­
mes de Souza, que ali exerceu intensa atividade e da qual 
foi prefeito municipaL Homem dotado de magníficas 
virtudes, pai de famflia exemplar, antigo coletor federal, 
Rodolfo Gomes de Souza- participou intensamente da 
vida de sua cidade, prestando a ela e ao seu povo inesti­
máveis serviços. Seu falecii:nento causou grande pesar em 
toda a região do V ale do Jequitinhonha, onde era esti­
mado e respeitado pelas suas posições firmes e coerentes 
em defesa de seus princípios. Ao manifestar minha pro· 
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funda tristeza pda perda do conterrâneo e amigo, comu­
nico à Casa seu passamento e transmito à famífia dÕ ilus­
tre morto os votos de profundo pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia 6 seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-" 
res: 

_Q_ nosso colega, bem como brilhante_ parlamentar 
Marcos Freire, atualmente Presidente da Caixa Econô­
mica Federal, fcii -acusado de uma certa irregularid.il.de, 
ou seja, manter uni Gabinete, em Recife, Pernambuco. 
Houve críticas ào comportamento do ilustre e digno çor­
teligionârio. 

Em carta aberta à direção do Jornal c_lo Brasll 1 Marcos 
Freire se defende e coloca o fato nos seus devidos luga­
res, ou seja, não é novidade a instalação do Gabinete do 
Presidente da Caixa Econômica Federal fora de Brasília. 

Diz a carta: 

"Não é iniciativa inédita a instalação de Gabine­
tes da Presidência da CEF fora da matriz, a exemplo 
dos de São Paulo~ Curitiba e RiO de JaneírO, sem 
que tal fato cause espécie." 

Como se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há razões 
plausíveis por que o Presidente da Caixa instale um gabi­
nete em Recife. 
- Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a caru; do Dr. 

Marcos Freire, a fim de diril'!lir qualquer d6vida que 
exista a respeito do assunto. 

Cartas 

CEF 

A respeitO de editorial do JB, de 7-4-85, tecendo 
comentárioS -Sobre nossa atuação à frente da Caixa 
Econômica Federal, desejamos prestar os seguintes 
esclarecimentos: 

-1. Não é iníciativa inédita a instalação de gabi­
netes da presidência da CEF fora da matriz, a exem­
plo dos de São Paulo, Curitiba e Rio de Janeiro, 
sem que tal fato cause espécie. 

2. A prioiíóãd_e_ Clãda _ao Nordeste, conforme 
reiterado e solelle-Col:npro-inisso do Presidente Tan- -
credo Neves, mais justificaria que aquela região re­
cebesse, também, igual tratamento, aproveitando 
espaço físico disponível na filial do Recife, sem im­
plicações, assim, de maiores dispêndios, e onde, pe­
riodic~mente, sem prefixação de dias, possamos, 
maís eficazmente, manter contato com lideranças 
regionais.- --

3. Ainda no início desta semana, tivemos opor­
tunidade de juntamente com os d~mais diretores da 
Caixa, atender, em audiência, vários dirigentes de 
instituições representativas da classe, como o presi­
dente da Federação- das lnd6strias de Pernambuco, 
da Associação dos Plantadores de Cana, da Ademi 
etc. 

4. Essa e outras iniciativas, dentro dos propósi­
tos de uma ação descentralizadora e mais aberta da 
C~F, tem recebido manifestações públicas de apoio, 
não só de correligionários nossos, mas por igual, de 
autoridades insuspeitas, ligadas a outras_ correntes 
partidárias, corilo o Governador de Pernambuco e 
seus secretários, líderes do PDS e Frente Liberal na 
Assembléia Legislativa de Pernambuco, prefeitos e 
parlamentares, o que comprova a inexistência de 
qualquer conotação político-eleitoral as decisões até 
agora tomadas. Marcos Freire, Presidente da CEF 
- Brasília." · 

Era o._q':le tinha l:!--diZer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIV AL BAP'f!~ A (PFL - SE. Pronun­
Cíil Õ SégUinte discUrso.)..:..:.. Sr. Presidente e Srs. Senado­res:-- - . 

Uma das mais importantes realizações do eminente 
Professor Luiz Fernando Macedo Costa, o Magnífico 
Reitor da Universidade Federal da Bahia, trágica e pre­
maturamente desaparecido no ano passado, em desastre 

Quarta-feira 12 1735 

automobilístico, foi, certamente, o Memorial de Medici­
na, entregue à cidade e-m 1982. 

A respeito desse explêndído empreendimento do sau­
doso Reitor Macedo Costa, tive oportunidade de exami~ 
nar alguns dos seus aspectos, como instituição voltada 
para a conservação de um acervo de inestimável valor 
~ucativo e cultural, que registra a história da Faculdade 
de Medicina desde as sua~ origens em 1808, além de 157 
telas pintadas a óleo por famosos artistas do século XIX, 
vasos de porcelana chinesa, móveis do final do século 
passado e,sobretudo, uma preciosa biblioteca freqüentaR 
da por uma clientela internacional. 

Lo_çalizado no Centro_Histórico de Salvador, no belo 
prédio onde funcionou a primeira Escola de Medicina do 
Brasil, e decorridos apenas três anos de sua solene inau­
guração, o Memorial de Medicina encontra-se ameaçado 
em suas mais significativas peças, em virtude da falta de 
conservação do imóvel onde se localiza. 

Desde 1971, quando aqui cheguei, sempre mantive o 
mais cordial contacto com os Reitores, que se sucederam 
na Administração, da Universidade da Bahia, fazendo 
apelos de seu interesse inclusive, na velha Faculdade de 
Medicina, onde estudei e me formei. 

As museólogas que cuidam do Memorial têm-se es­
forçado no limite das suas reduzidas possibilidades, le­
vando a direção da instituição a formular veementes ape­
los ao Governador J cão Durval Carneiro, a fim de evitar 
que a infiltração das águas e um eventual incêndio não 
acabem, de uma vez por todas, com o acervo do Memo-
rial. _ 

No que me diz respeito, como ex-aluno da tradicional 
Faculdade de Medicina da Bahia, me associo ao esforço 
dos qlle têm am-or à instituição, e lutam pela sua preser­
vação. 

Devo registrar com satisfação que o ilustre Professor 
José Maria Magalhães Neto, atual Diretor da Faculdade 
de Medicina da Bahia, está coordenando um mcvimen­
to, entre os que se formaram pela Faculdade, no prédio 
do Terreiro, com a finalidade de obter recursos para are­
cuperação de todo o conjunto, ou, quando nada, para os 
trabalhos mais urgentes. 

Ocorre, no entanto, que o empreendimento, a esta al­
tura, exige um razoável volume de recursos que dificil­
mente poderiam ser obtidos através de doações de parti­
culares. 

Somente a atuação conjunta dos Governos do Estado 
e da União poderia resolver esse problema. 

O importante e o que, de imediato, se impõe, é acionar 
o processo decisório, de tal forma que o Memorial de 
Medicina seja recuperado e conservado como um inadiâ­
vel imper~tivo cultural, por se tratar de um patrimônio 
de perene e incomensurável valor para a Bahia e o Brasil. 

As gerações de médicos que se formaram na tradicio­
nal Faculdade de Medicina estão se conscientizando e 
reunindo em torno dessa reivindicação. 

São estas as razões que me levam mais uma vez, a ocu­
par a tribuna do Senado Federal, como já o fiz em diver­
sas ocasiões, para versar temas e problemas da Universi­
dade Federal da Bahia (UFBa). 

Desta vez, para dirígír o- meu veemente apelo ao emi­
nente· Ministro de Estado da Educação, Marco Maciel, 
cujo notável desempenho já o credencia como um dos 
maiores administradores deste País, e ao ilustre Gover­
nador João Durval Carneiro, no sentido de que se reú­
nam para uma tomada conjunta de posição, proporcio­
nando à Faculdade de Medicina da Bahia, os recursos 
imprescindíveiS- à recuperação e conservação do Memo­
rial de Medicina. 

Trata-se de inicfativa do mais alto interesse educativo 
e cultural em defesa de um magno patrimôriió histórico 
ameaçado. 

Eram estas as considerações que desejava fazer nos li­
mites deste ConCiso apelo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao último orador inscrito, Senador Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PMDB- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

A autonomia muniCiPal foi no passado, ê no presente, 
e se-lo-á no futuro, mais do que uma tradicíonal aspi­
ração do povo brasileiro, uma inexorável exigência gera-
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da pelas realidades geodemogrãficas, econômicas, Sócio­
culturais e administrativas do País. 

Rui Barbosa assinalou, num dos seus conceitos iQJ.pe­
recíveis, que "não há corpo sem célula. Não há estado 
sem municipalidade. Não pode existir matéria vivente 
sem vida orgânica. Não se pode imaginar a existência de 
Estado sem vida municipal". 

Também João Barbª_lho, 9 _insigne comentarista da 
Constituição de 1891, asseverou: ... "O município-é'Uma-­
miniatura da Pátria, i.Hfia imagem reduzida dela, e, nas 
causas potític'as, como já o disse alguém, é o primeiro­
amor do cidadão. Ess.e amor, esse apego ao torrão natal, 
ao círculo de relações <;te_ vizinhança, -de Contirigüidade, 
de comunidade de interesses, enge-nd_rã o es{lírito t:íVíco.--= 
A autonomia local o desenvolve, o engrandece, o nobili­
za. E esse patriotismo local, de si mesmo sereno, intenso, 
duradouro, é a raiz do patriotismo nacional". -

Estamos diante de um dos mais antigos temas das 
ciências jurídicas e sociais, cuja importância, todavia, 
cresce cada vez mais à medida que os anos vão se passan­
do. 

Enquanto surgem e desaparecem regimes e_es_tÍlos de­
governo e administração, o município, como instituição, 
ostenta a sua perenidade. 

Onde há uma sede municipal - escreveu Lordello de 
Melo- "é que se podem encontrar o grupo escolar, o 
posto de _saúde, a agência dos Correios e Telégrafos, a 
coletoria, o destacamento policial, o tiro de guerra, en­
fim os serviçO-s estaduais e federais que são disputados 
pelos prefeitos e outras autoridades para as respectivas 
comunidades. Ali é que também se exerce aquele mínimo 
de ação do próprio governo municipal, na provisão de __ 
certos serviços que contribut:m_ para a formação do_ h~l­
tat urbano, como ali ê que se achará a agência bancária, 
a igreja, o cinema". 

Mas, apesar da tradição jurídica e SOcial do País, o_ 
município continua atingido pelos preconceitos que tei­
mam em ignorâ-lo ou minimizar a sua transcendente sig­
nificação. 

De qualquer forma, todos reconhecem que é nele que 
nascem, vivem, se educam, trabalham e morrem os brasi­
leiros, que no município transcorre a vida !ie cada cida­
dão, sendo o Estado e a União verdadeiras abstrações do 
ordenamento constitucional, ao passo que o município 
serâ sempre a base física da nacionalidade. 

Basta evocar as sinistras anomalias autoritárias,- comO 
o Estado Novo de 1937 a 1945, e o anacronismo do regi~ 

me militar tecnoburocrãtico de 1964,- que somente foi 
estirj:laâo 20 anos depois, em março de 1985, com a ins­
tãuração da Nov:a República. 

Estes são exemplos concretos daquelas tendências re­
trógradas. 

Não há como negar, nesses períodos de hipertrofia do 
centralismo, o esvaziamento da autonomia municipal que 
se transformou numa a!Jstração retórica, despojada de 
tOhte6do. 

No decorrer da nossa evolp.ção histórica, ãs diversas 
collStitlliçõeS, a partir de 1891, proclamaram o princípio 
da autonomia político-administrativa dos governos mu­
niCiPã:is, tendo a constituição de 1946 tentado revigorá­
la, emborã titnidãmente-, 

Os constituintes de 1946, est.ebeleceram as cOndiçõeS 
mínimas de sustentação financeira dos municíPiOS como 
entid~~C! "Q"Q.ll_tíE~~-aâmnistrativas dotadas de autonomia, 
mas não lograram, contudo, avançar um pouco mais­
ou seja, fixar no texto constitucional, as front~iras da 
instituição, o conteúdo da autonomia municipal, o elen­
co das competências específicas do muniCípio como -uni­
dade elementar_ componente da Federação, a órbita, os 
·encargos e limites de atuação, simultaneamente, com o 
estabelecimento de mecanismQS.adequados de relaciona­
mento intergovemamental. 

Perdeu-se, mais uma vez, uma excelente oportunidade 
para solução definitiVa -de uni pi"Oblema vital para o efi­
ciente funcionamento da Federação. 

Essa omissão contribuiu para agravar as tendências de 
esvaziamento e impotência, passando a União a ocupar 
espaços naturalmente reservados aos municípios e esta~ 
dos. -

A redução da autonomia municipal a um vago concei­
to despojado de substância financeira e operacionalidade 
jurídica, estimulou o processo de empobrecimento, ex­
cessivo endividamento e crescente dependência dos mu­
nieípTos- eril face da avassaladOrã·eexorbitailtê-Cê'fltfali~ 
zação de poderes e recursos na órbita da UniãO. 

O Governo Federal emergiu com o Poder Supremo, 
incontrastável, diante do _qual os municípios, e até mes­
mo os estados, se eclipsaram, transformados, por assim 
dizer, em satrapias, feudos e ba:ronatos. 

Prefeitos e Governadores foram reduzidas à categoria 
de vassalos, fazendo freqüentes viagens a Brasília, a in­
terminável procissão de suplicantes nos gabinetes SOfiSti­
cados da Nova Capital, em busca de verbas, dotações 
orÇamentárias, créditos adicionais, empréstimos, em su­
ma, os recursos impres:cindíveis à sobrevivência das Co-
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munas que, paradoxalmente, constituem a, base geográfi­
ca, á fonte geradora das riquezas, da produção e da arre­
cadação tributária, em que se apeiam as superestruturas 
de Governo e Administração, nas três órbitas da Fede­
ração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não hã mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão, designando para a extraordi­
nária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convoca­
da, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~·-
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pefa Comissão de Redação em seu Parecer n<1 63, de 
1985), do_Projeto de Lei do Senado n9 228, de 1979, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta pa­
râgrafo ao art. 39 da Lei n~.5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço e dâ outras providências. 

-2-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n., 207, de 
1984 (n9418j84, na origem), de 12 de novembro de 1984, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Raymundo 
Nonnato Loyola de Castro, Embaixador do Brasil junto 
ao Estado do Cavei te, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República De­
mocrática Popular do Iêmen. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 101, de 
1985 (n ... 247/85, na origem), de 6 ode maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Doutor Luiz 
Philippe Vieira de Mello para exercer o cargo de Minis­

-tro do Tribunal Superior do Trabalho, em vaga destina­
da a magistrado da Justiça do Trabalho, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Pajehú Macedo Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

Ata da 95'- Sessão, em 11 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

À:S 18 HORAS E 30 MiNUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENA[)ORES: 

Jorge Kaiume- Altevir Leal -Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Alcides Paio - Aloysio Chaves - Gabriel H~;mes -
HéHo Gueiros - Afexandre Costa- América de SOuza 
- Alberto Silva- Helvídio Nunes- César Cals- Jo­
sé Lins- Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Mílton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Albano Franco 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy M-a8a­
lhães - Luiz Viana - Joã_o Ca.lmon- A,maral Peixpto 
- Nelson Carneiro - Roberto Saturni~o ....:.__-Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo _Campos- Fer­
nando Henrique Cardoso- Benedito Ferreira- Henri­
que Santillo- Gastão Müller -José Fragelli- Marce­
lo Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych -
Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha 
- OctaVio- Cardoso. 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença aCusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo núrrieio regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inldamos Õ.oSsos trãbã.Ihos. 
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. }9 

Secretário. 

E lido- o seguinte 

EXPEDIENTE 
oFfcro 

Do Sr. l9 .. Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 44, DE 1985 
(N9 5.539/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Altera o prazo para pagamento do imposto de ren­
- da devido por pessoas jurídicas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l., O pagamento de cada parcda de anteci­
pação, duodécimo ou quota do imposto de renda ~!lS 

pessoas jurídicas, a que se referem os Decretos-leis, n<1 
1_.967 •. dç_2J,_Qe novembro de 1982, e n.!._2 . .93l,_.de 9 dejlj­
nho de 1983, deve ser-efetuado até o último dia útil do se­
gundO décênio do __ mês corr~pondente ao vencimento da 
parcela. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às 
parcelas vencíveis a P-artir do mês seguinte ao da publi­

__,_ cação desta lei. 
AI--f. 2Q Esta ICí"entrã -em vigor na dã.ta- de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N• 263 DE, 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Exelências 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ml~ 
nistro de ~tado da Fazenda, o anexo projeto de lei que 
a!tera o prazo para pagamento c;lo imposto de renda de­
VIdo por pessoas jurfdicas. 

Brasflia, 15 de maio de 1985. -José Sarney. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 9'1~ o·E f·fDE MAIÓ 
DE 1985, DO MINISTgRIO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de encaminhar a Vossas Execelências, 

em anexo, projeto de lei. que altera o prazo para paga­
mento do imposto de renda devido pelas pessoas jurídi­
cas. 

2. Os arts. 7<~, 89, ~e 12 do Decreto-lei n<;l 1.967, de 23 
de novembro de 1982, e o -arL }9 do Decreto-lei n9 2.031, 
de 9 de junho de 1983, determinam que cada parcela de 
antecipação ct'uodécimo ou quota do imposto de renda 
das pessoas jurídicas deve ser paga atê o último dia útil 
do mês correspondente ao seu vencimento. 

3. O vencimento de cada parcela do imposto se dá 
em função do mês em que a pessoa jurídica encerra o 
período~ base de apuração dos resultados. Assim o venci­
mento da primeira parcela ocorre no mês seguinte ao do 
término desse período-base de apuração. Excepcional­
mente, para as instituições financeiras e outras pessoas 
jurídicas ligadas ao mercado financeiro, a obrigatorieda­
de do pagamento da primeira parcela ocorre no curso do 
próprio período-base, antes do encerramento do balanço 
anual, mais precisamente no mês de julho de cada ano~ 

4. Pelo atual regime de determinaçãO do ímposto das 
pessoas jurídicas, a base de cálculo- lucro real, presu­
mido ou arbitrado - ê convertida em número de Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN) me­
diante sua divisão pelo valor de uma ORTN no mês sub­
seqüente ao do término do período-base de incidência. E 
a alíquota do imposto incide sobre essa base de cálculo 
convertida em número de ORTN. O pagamento da pri­
meira parcela, ou da totalidade do imposto, pode ser fei­
to, sem qualquer correção monetária,_ at~ _o úl,i!llo_ dia ú­
til do mês seguinte ao do encerramento do balanço, com 
defasagem, portanto, de um mês em relação ao ato eco­
nômico que gera o ciédiio tributário. Se o contribuinte 
paga O imposto até o último dia do segundo mês seguíri.te 
ao do encerramento do balanço pagará a correção mone­
tária de apenas um mês e não de dois meses que é o lapso 
de tempo que medeia entre o encerramento do_balanço e 
o pagento do imposto. 

5. Dado que o valor da ORTN é fixado para vigorar 
durante todo o mês, o pagamento de um débito tribu­
târio no primeíi"o dia -desse mês já é feito com a totalida­
de da correção monetária estabelecida para o período;_ 
mas se o pagamento é feito no úliiino dia a correção mo­
netária não se altera. O encurtamento do prazo para re­
colhimento do imposto, ou de cada parcela, do último 
dia útil do mês para o último dfa útil i:iO segundo decên­
dio do mês de vencimento ê niedidã que se afigura neces­
sária para que a correção monetária incida de tal forma 
que não atribua vantagem financeira nem ao Fisco e nem 
aos contribuintes. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossas Ex.e­
celêndas os protestos do meu mais profundo respeito.­
Francisco DomeUes, Ministro da Fazenda. 

LEGISLACAO CITADA 
DECRETO-LEI N' 1.967 

DE 23 DE NOVEMBRO DE 1982 

Altera a leglslaçio do lmpo5to de renda das pes­
soas jurfclicas e d4 outras providências. 

Art. I'~ As pessoas jurídicas domiciliadas no País, 
inclusive firmas ou empresas individuais a elas equipara­
das, deverão apresentar declaração de rendimentos em 
cada exercício financeirO-da União, nos prazos a seguir 
estabelecidos, segundo a base de cálculo do imposto e o 
mês dó términO no ano-calendário anterior, do período­
base de incidência: 
I- as tributadas com base no lucro real: 
a) atê o último ·dia útil do mês de fevereiro: se o 

período-base tiver terminado até setembro; 
b) até o ó.ltimo dia útil do mês de março, se o período­

base tiver terminado em outubro; 
c) até_ o último dia útil do mês de abril, se o período­

base tiver terminado em novembro; 
d) até o último dia útil do mês de maio, se o período­

base tiver terminado em dezembro. 
JI- As tributadas com base no lucro presumido ou 

arbitrado, até o último dia últil do mês de março. 
111- As demais pessoas jurídicas, até o último dia útil 

dO mês de junhO. 
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Art. 29 ·-x-base de cálculo do imposto, determinada 
segu-ildo a legislação aplicável no início do exercício fi­
nanceiro, serâ convertida em número de Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro- Nacional (ORTN) mediant~ a 
divisão- do valor em cruzeiros do lucro real, presumido 
ou arbitrado, pelo valor de uma ORTN: 

[-no mes subseqüente ao último mês do período­
base terminado ao ano-calendário anterior ao exercício 
financeiro a que corresponder o imposto; ou 

11- no mês subseqüente ao mês em que se ultimar a 
liquidação da pessoa jurídica. 

Art. 39 O valor do imposto será expresso em núme­
ro de ORTN, calculado mediante a multiplicação da 
base de cálculo, convertida em número de ORTN, nos 
ternlos do arTigo anterior, pela alíquota aplicãvel no iní­
cio do exercíciO financeiro. 

Parágrafo único. O imposto será pago em parcelaS­
mensais sob a forma de antecipações, duodécimos ou 
quotas, tambêm expressas em número de ORTN 

Art.-~-.;.- _Aôase de cálculO, o vator do tmposto e o de 
cada antecipação, duodécimo ou quota serãO exPressos 
em número de ORTN até a segunda casa decimal, quan~ 
do resultarem fracionários, abandonando-se _as demais. 

Parágrafo único. O valor de cada quota não será in­
ferior a quatrO-ORTN; o imposto de valor inferior a oito 
ORTN será pago de uma só vez, atê o último dia útil do 
mês fixado para apresentação da declaração de rendi­
mentos. 

Art. 5.;. O valor em cruzeiros do imposto e de cada 
antecipação, duodécimo ou quota sei-á determinado me· 
diante a multiplicação de seu valor, expresso em número 
de ORTN, pelo valor da ORTN no mês de seu efetivo 
pagamento. 

Art. 69 A atualização monetária do imposto, da an­
tecipação, do duodécimo ou da quota, prevista neste 
decreto-lei, no caso do pagamento fora dos prazos de 
vencimento da obrigação, substituirá a correção mone­
tária de que trata o art. 5<:' do Decreto-lei nO? 1.704, de 23 
de outubro de 1979. 

Art. 7<? As pessoas jurídicas cujo período~ base de in­
cidência terminar no mês de dezembro deverão pagar o 
imposto em doze parcelas mensais, no curso do exercício 
financeiro a que corresponder, observado o seguinte: 
I- nos meses que antecederem ao da entrega da de· 

claração de rendimentos, as parcelas do imposto serão 
pagas sob a forma de duodécimos; 

1I- o saldo imposto devido de acordo com a decla­
ração de rendimentos, depois de deduzidos os duodéci~ 
mos efetivamente pagos, será dividido em quotas iguais 
pelo número de meses restantes do exercício financeiro, 
inclusive o fixado para a apresentação da declaração de 
rendimentos;_ 

111 - os duodêcimos serão pagos até o último dia útil 
de cada _ _l):tês q~;~e anteceder o ~a apresentação da decla~ 
ração de rendimentos, e as quotas, até o último dia útil 
do mês fixado_ para essa apresentação e até o último dia 
útil de cada um dos meses subseqüentes. 

Art. 89 As pessoas jurídicas cujo perfodo-base de in­
cidência não terminar no mês de dezembro deverão pa­
gar o imposto em doze parcelas mensais, observado o se~ 
guint.e_: 

I - nos meses que antecederem o início do exercício 
financeiro, as parcelas do imposto serão pagas sob a for~ 
ma de antecipaÇão; 

11- nos meses "do exercício fillanceiro que antecede­
rem ao fixado para apresentação da declaração de rendi­
mentos, as parcelas do imposto serão pagas sob a forma 
de duodécimos; 

m -_o saldo do imposto devido de acordo com a de­
claração de rendimentos depois de deduzidas as anteci­
pações e os duodécimos efetivamente pagos, será dividi­
do em quotas igua"ís pelo número ·de meses restantes para 
completar doze parcelas, inclusive o flxado para a apre­
sentação da declaração de rendimentos; 

IV- as antecipações serão pagas até o último dia útil 
do mês seguinte ao do término do período-base e de cada 
um dos demaiS meses que antecederem o inicio do ex_ercí­
cio financeiro; os duodéciinos serão pagos até o último 
dia útil de cada mês do exercício financeiro, que antece­
der ·o fiiil.do para aPresentação da declaração de rendi­
mentos; e as quotas, até o último dia útil do mês fixado 
para a-à]:ites-entaÇã"o da decláiação e até o últímO'dia útil 
9e cada um dos meses subseqüentes. 
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§ I~' As pessoas jurídicas cujo exercício social "termi­
nar no mês de janeiro, iniciarão o pagamento das ariteci..:­
pações nO Segundo mês subseqüente ao do término do 
período-base. 

§ 29 As pessoas jurídicas obrigadas a apresentar de­
claração de rendimentos no mês de fevereiro, cujo 
período-base de incidência tiver terminado no mês de ja­
neiro ou fevereiro do ano anterior, pagarão, até o último 
dia útil do mês fixado para apresentação da declaração, 
o saldo do imposto, depois de deduzidas as parcelas efe­
tivamente pagas. 

Art. 99 As pessoas jurídicas cujo perfodo-base de in­
cidência fOr superior a doze meses, em decorrência de al­
teração da data do término do exercfcio social ou da data 
de apuração anual do resultado, deverão determinar a 
base de cálculo e o imposto, e efetuar seu pagamento, de 
coformidade com as seguintes normas: 
-"1- a base de cálculo do imposto, determinada segun­

do a legislação aplicâvel no início do exercício financei­
ro, será o resultado da adição: 

a) da parcela do lucro real calculado com base em ba­
lanço relativo aos primeiroS doze meses do período-base 
de incidência-; conVertida em número de: ORTN pelo va­
lor destas no mês_ sub~eqUente ao do levantamento desse 
balanço; e 

b) da parcela do lucro real calculado com base em ba­
lanço relativo aos meses restantes para completar o 
período-base de incidência, convertida em número de 
ORTN pelo valor destas no mês subseqüente ao do tér· 
mino do período-base; 

TI- o imposto devido será determinado pela multipli­
cação da base de cálculo, expressa em número de ORTN 
na forma do item anterior, pela. alíquota aplicável no iní-
cio do exercíciO firi3.nceiro; -

IH- o imposto será pago em tantas parcelas quantos 
forem os meses dO período-base, segundo o disposto nes­
te ítem: 

a) nos meses que antecederem o início do exercício fi­
nanceiro, a partir do mês subseqiiente ao do levantamen­
to do balanço referido na letra a do item I, as parcelas do 
imPosto serão pagas sob a forma de antecipação; 

b) nos meses do exercício financeiro que antecederem 
ao fixado para apresentação da declaração de rendimen~ 
tos, as parcelas do impf)sto serão pagas sob a forma de 
duodécimos; __ 

c) o saldO do imposto devido de acordo com a decla­
r8.çãÕ de rendimentos,depois de deduzidas as anteci­
pações e os 'duodêcimos efetivamente pagos, será dividi­
do em quotas iguais pelo número de meses restantes para 
completar o número de meses do período-base, inclusive 
o fixado para apresentação da declaração de rendimen­
tos; 

d) as antecipações serão pagas até o último dia útil do 
mês seguinte ão do levantamento do balanço referido na 
letra a do item I e de cada um dos demais meses que an­
tecederem o inicio do exercido financeiro; os duodéci­
mos serão pagos até O último dia útil de cada mês do 
exercício financeiro que anteceder o fixado para a apre­
sentação da declaração de rendimentos; e as quotas, até 
o" último dia útil do mês fixado para a apresentação da 
declaração e até o último dia útil de cada um dos meses 
subseqiientes. 

-§". -~~~ As P~s~~s jurÍdicas que levantarem o balanço 
referido ria letra a do item I no mês de janeiro, e que já 
tenham iniciado o pagamento das antecipações na forma 
do§ I~' do artigo anterior, dividirão o saldo do imposto 
devido de acordo com a declaração de rendimentos, de­
pois de deduzidas as antecipações e os duodécimos efeti­
vamente pagos, em quotas iguais pelo número _de meses 
restantes do exercício financeiro, inclusive o fixado para 
a apresentação da declaração de rendimentos. 

§ 29 O lucro apurado no balanço relativo aos primei­
ros doze meses, convertido em número de ORTN na for­
ma da letra a do item I que vier a integrar o patrimônio 
líquido, poderá, depois de diminuído da provisão para o 
imposto de renda, ser corrigido monetariamente a partir 
do levantamento desse balanço, para efeito da correção 
monetária da"s demonstrações financeiras. 

Art. IQ. As antecipações e os duodécimos do impos­
to, de que tratam os arts. 79, 89 _e 99, serão estimados de 
acordo com as seguintes normas: 
I- cada-anteciPação Ou du~décimo será igual a I/12 

do imposto e adicional devido pelo contribuinte no 
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exercício financeiro anterior, expres:so em número de 
ORTN; 
li- se o perlodo-ba,s~_de incidência do imposto no 

ex.ercicio financeiro anterior tiver tido duraçãO diferente 
de doze meses, a antecipação ou duodécimo Sf:rã deter­
minado mediante a divísão do valor do imposto e adicíO­
nal, expresso em número de ORTN, pelo nUmero de me­
ses de duração do exercício social; 

111- para efeito de determinar, em núinero de 
ORTN, o valor do imposto e adicional devido ao exercí­
cio financeiro anterior~ seU Valor em cruzeiros serâ divi­
dido pelo de uma ORTN no mês subseqüente ao último 
mês do periodo-base de; lo..~<idência d9 imposto do mesmo 
exercício financeiro. 

Art. 11. As pessoas jurídicas cujO- periÔdO:base jã te­
nha terminado na data da publicação deste Decreto-lei 
poderão recolher as parcelas de antecipação ou duodéci­
mo do imposto devido no exercício financeiro de 1983, 
de acordo com a legislação vigente na data do término 
do período-base. __ . __ _ 

Parâgrafo único. PaJª--- efeito de deterffiinar, no 
exercício financeiro de 1983, o saldo do impOsto devido 
de acordo com a declaração de rendimentos e as quotas a 
pagar, calculados na forma dos arts. 79,89 e 99, as parce­
las recolhidas durante o~ anos de 1982 e 1983 serão con­
vertidas em número de ORTN mediante sua divisão pelo 
valor destas no mês do eletivo rec9lhimento, 

Art. 12. As pessoas jurídicas cujo imposto no ex.el-cí~ 
cio financeira anterior tiver Sido, antes de qualquer re­
dução ou dedução inferiot a seiscentas ORTN: 

I - ficarão dispensadas de pagament_o _ de anteci­
pações e de duodécimos do imposto devido da d~_la_~ 
ração de rendimentos; 
li- pagarão o imposto devido, observado o disposto 

no art. 3"', em oito quotas iguais, mensais e sucessivas, a 
primeira até o último_ dia útil do mês fixa:do para apre­
sentação da declaração de rendimentQS e as demais, até o 
último dia útil de cada um dos meses subseqilentes. __ 

Art. 13. É facultado à pessoa jurídica: 
I- recolher a parcela mensal de antec::ipação ou de 

duodécimo, a que se refere o art. 10 calculada, em núme­
rode ORTN, à razão de 1/12 do imposto e adicional es-
timados com base no lucro do exercício. -
II- antecipar o pagamento das parcelas relativas a 

antecipações, duodécimos ou qu-otas, observado o dis­
posto no art. 59 deste Decreto-lei. 

Art. 14. O valor do imposto de renda retido na fonte 
sobre rendimentos computados na determinação da base 
de cálculo poderá ser atualizado monetaria,mente até o 
término do período-base de incidência do imposto com o 
qual for compensado. 

Parágrafo único. O valor do imposto retido na fonte, 
atualizado na forma deste artigo será expresso em núme­
ro de ORTN mediante sua divisão pelo valor destas no 
mês subseqüente ao do têrmino de período-base. 

Art. 15. As d~duções do imposto devido, de acordo 
com a declaração, relativas a incentivos fiscais e as desti­
nadas a aplicações específicas, serão calculadas segundo 
o valor da ORTN no mês fixado para a apresentação da 
declaração de rendimentos e repassadas aos beneficiáriOs 
pelo valor assim determinado. -

Parâgrafo único. A dedu_ção relativa ao Programa de 
Integração Social (PIS) será determinada ~a-~plicaçào 
do respectivo percentual sobre o valor do imposto e~­
presso em número de ORTN, obedecidas as normas rela-
tivas ao pagamento do imposto. -

Art. I 6. A falta ou insuficiência de recolhimento do 
imposto, antecipação, duodécimo ou quota, nos prazos 
fixados neste Decreto-lei, apresentada ou não a decla­
ração de rendimentos, sujeitará o contribuinte à multa 
de mot'a de vinte por cento ou à mUlta de lançamento ex 
officio, acrescida, em qualquer dos casos, de juros de 
mora. 

Parágrafo único. A multa de mora de vinte por ce:nto 
será reduzida a dez por cento se o contribuinte efetuar o 
pagamento do imposto dentro do exercício financeiro 
em qlJe for devido. 

Art. 17. Sem prejuízo do disposto no artigo ante­
rior, no caso de falta de apresentação da declaração de 
rendimentos ou de sua apresentação fora do prazo devi­
do, aplicar-se-á a multa de um por cento ao mês sobre o 
imposto devido ainda que tenha sido integralmente pa­
go. 
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Art. 18. _Os jurem e as multas ser'ào calculados sobre 
o imposto, antecipação, duodécimo ou quota, expreSSos 
em número de OR TN sendo convertidos em cruzeiros 
pelo valor das ORTN lto inês do pagamentO. 

-Árt. -19". -- O Ministro da Fazenda, poderâ permitir às 
pessoas j urTdicas, cujo períOdo-base de incidência não 
terminar no mês de dezembro pagar o saldo do imposto 
devido no exercício firianceiro de 1983, em--at~ dezoito 
quotas mensais, observado o disposto no art. 51' deste 
Decreto-lei. 

Art. 20. A base do cálculo do imposto õo caso de 
lançamento ex officio, serâ convertida em número de 
ORTN mediante a divisão de seu valor, em._ cruzeiros, 
pelo valor de uma ORTN no mês subseqüente ao último 
mês do período-base correspondente. 

Art. 21. A autoridade administrativa poderá autori· 
zar a ratificação da declaração de rendimentos da pessoa 
jurídica, quando comprovado erro nela contido, desde 
que Sem interrUpção do pagamento do saldo do imposto 
e antes de iniciado o processo de lançamento ex officlo. 

Art. 22. A atualização da provisão para o imposto 
-de renda, em virtude da aplicação deste Decreto-lei, não 
será dedutível para efeito de determinar o lucro real e 
não implicarâ retificação da correção monetária do pa-
trimônio líquido registrada no baJanço. . 

Ait. 23. O§ 19 do art. 5"' do Decreto-lei nQ 1.704~ de 
23 de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte re­
âiLÇão: 

.... § 19 A atualização monetária será o resultado 
da multiplicação do débito pelo coeficiente obtido 
com a divisão do valqr nominal reajustado de uma 
Obrigação Reajustâvel do Tesouro Nacional 
.(QRTN) no mês em que se efetivar o pagamento, 
pelo valor da mesma Obrigação no mês em qúe o 
débito deveria ter sido pago." 

Art. 24. Ficam reduzidas as seguintes alíquotas do 
írriPõSto de Tenda das pessoas jurídicas: 
I- para trinta por cen"to, a de que trata o art. 19 do 

Decreto-lei n9 1.704, de 23 de outubro de 1979. 
II- para vinte e cinco· ·par cento, a de qúe-trã.tãm- Os 

arts. 2"' e 79, parágrafo único, da Lei n9 6.468, de 14 de 
novembro de 1977 e legislação posterior. 
--ff9- Os adícioriaís previstos nos arts._l9. § 29, do 

Decreto-lei n9 1.704-, de 23 de outubro de 1979, e 19 do 
Decreto-lei n9 1.885, de 29 de setembro de 1981, serão 
cobrados, nos exercícios financeiros de 1983 a 1985, in­
clusive, sobre a parcela do lucro real ou arbitrado, deter· 
minado na forma-dos artS. 2Q e 99, item I, deste Decreto­
lei, que exceder a sessenta mil ORTNs. 

--§ 29 Os adiciOnais a·quese refere o parágrafo ante­
rior serão de dez por cento nos casõs do § 29 do art. 19 do 
Decreto-lei n9 1.704, de 23 de outubro de 1979, e de quin­
ze por cento nos casos do. art. 19 do Decreto-lei n9 1.885, 
de 29 de setembro de 1981. -

r39 os adicionais referidos nos parãgrafos anteriow 
res serão eXpressos em número de ORTN, calculados e 
pagos segundo este Decreto-lei, observado o disposto no 
§ 39 do art. J9 do Decreto-lei n9 1.704, de 23 de outubro 
de 1979, no parágrafo único do art. }9 do Oc_ç_reto-lei n9 
1.885, de 29 de setembro de 1981, e demais disposições 
aplicáveis. 

Art. 25. O Ministro da Fazenda poderá baixar os 
atos complementares necessãríos à aplícação do disposto 

-neste Decreto-lei. 
Art. 26. Revogadas as disposições em contrário, es-­

pecialmente o art. 19 do Decreto-lei n9 62, de 21 de no­
vembro de 1966, o art. 29 do Decreto-lei n9 1.704, de 23 
de outubro de I979,e o§ 49 do art. 34 da Lei_n9 4.506, de 
30 de novembro de 1964, este Decreto-lei entrará em-vi­
gor na data de 'sua publicação, produzindo ereitos a pa-r­
tir do exercício financeiro de 1983. 

BraSília, 23 de novembro de 1982; 1619 da Indepen· 
dência e 949 da República. 

DECRET(l:l-!ll N• 2;03!, . 
DE.9 DE JUNHO DE 1983 -'"··-c ·• ,, .. 

--:-::::ÃltefJi ·aleglslaçio 4ct J~posto de Renda relativa a 
instituições financeiras. · 

O Presidente d~ Repúbtfca, -nO uso da$ suas atriw 
buições que lhe confere o art. 55, item n, da Consti­
tuição~_ decret;:t: 

Art. 19 Os _bancos comerciais, bancos de investimen­
to, _ba,~cos_ de desenvp~v~ento, caixas econômicas, so-
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cicdades de crédito, financiamento e investimento, s.ocie­
dades de crêdito imobiliârio, sociedades corretoras, dis­
tribuidoras de títulos e valores mobiliârios, e empresas 
de arrçndamento mercantil deverão pagar o seu imposto 
de renda em doze parcelas mensais, segundo as normas 
estabelecidas no Decreto-lei n9 1.967, de 23 de novembro 
de 1982, com as seguintes alterações: 
I- nos meses de julho a dezembro que ~ntecederem.o 

início d_o exercício financeiro, as parcelas do imposto se­
rão pagas sob a forma de antecipação; 
li- nos meses de janeiro a abril do exercício financei­

ro, as parcelas do imposto serão pagas sob a forma de 
duodécirnoo; 

UI- o saldo de imposto devido, de acordo com a de­
claração de rendimentos, depois de deduzidas as anteci­
pações e duodêl;:imos efetivamente pagos, serâ dividido 
em duas quotas iguais a serem pagas nos meses de maio a 
junho do exercício financeiro. 

IV- as parcelas do imposto serão -pagas até o último 
dia útil de cada mês. 

Art. 29 Cada parcel'a de que tratam os itens I e 11 do 
art. }9 deste Decreto-lei serâ igual a 1(12 do imposto e 
adicional çievidos pelo contribuinte no exercício finan­
ceiro em que se deva iniciar o pagamento das anteci­
pações, expressos em número de Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN. 

Parágrafo único. A opção da pessoa jurídica, as par­
celas· relativas aos meses de janeiro a abril do exercício fi­
nanceiro (art. 19, item H) poderão ser calculadas, em nú­
mero de ORTN. à razão .. de lf6 do imposto e adicional 
incidente sobre o lucrb real do exercício, depois de dimi­
nuídas as parcelas pagas na forma do item I do art. lt. 

Art._ 39 O pagamento das antecipações do imposto 
relativo ao exercício financeiro de 1984 será efetuado a 
partir do mês de julho de 1983. 

_Art._ 49 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiÇÕes em contrário. 

Brasília, 9 de junho de 1983; 1629 da Independência e 
959 da República. 

Às Comissões de Economia e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- O projeto lido 
serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DisCussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 
63, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n' 228, de 
1979, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta parágrafo ao art. 39 da Lei n"' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento lntemo._ 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguiitte à redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Ui do Senado nt 218, 
de 1979, que acrescenta par4grafo ao art. 39 da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decret;:t: 

Art. 19 O art. 39 da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo, de Ser­
Viço e dá outras providências, renumerados para 39 e 49 
OS atuais§§ 2' e 39, passa a vigorar acrescido do seguinte 
pár'ãgrafo: · 

, . "§ 1' Verificada a rescisão contratual, os juros e 
correção monetária serão calculados dia a dia e in­
corporados à conta do trabalhador. para levanta­
mento ou transferência." 

Art. 29 Esta id. enti-ã. em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contr(Uio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Ext~riores sobre a Mensagem n~' 
207, de 1984 (n• 418/84, na origem), de 12 de no· 
vembro de 1984, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Raymundo Nonnato Loyola de Cas­
tro, Embaixador do Brasil junto ao Estado do Co­
veite, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Repó.blica Democrã­
tica Popular do Iêmen. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n~' 
I OI, del985 (n•247/85, na origem), de6 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello para exer­
cer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga destinada a magistrado da Jus­
tiça do Trabalho, decorrente da aposentadoria do 
Ministro Pajehú Macedo Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As matérias 
constantes dos itens 2 e 3 da pauta. nos termos da alinea 
h do art. 402 do Regimento Interno, ·devem ser aprecia­
das em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. Funcionârios aS- providências neces· 
sârias, a fim de que seja respeitado o preceito regimental. 

(A sessão torna·se secretã às 18 horase40 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -- Estã reaberta 
a sessão. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Ao ensejo da passagem da data da Batalha Naval de 
Riachuelo. parece oportuno dizer algo sobre a Con­
venção do DireitO- do Mar e as necessidades da nossa 
Marinha de Guerra. 

Durante dois séculos a maioria das nações aceitou o li­
mite de três milhas para o ma! territorial e a plena liber­
dade de utilização das demais áreas marftimas. 

O Brasil manteve, até 1966, o mar territOrial de três 
milhas, qU4ndo passamos para seis milhas, e, em 1969, 
estendemos para doze milhas. 

b:ramos, então, o único País da América do Sul que 
não havia adotado o mar territorial de 200 milhas. 

O Decreto-Lei n'i' 1.!)98, de março de 1970, entretanto, 
estendeu, finalmente. o nosso mar territorial para 200 
milhas. 

As razões políticas decorreram do fato de acompanhar 
a atitude unilateral jâ assumida pelos países latino­
americanos, defensores da teoria das duzentas milhas. 
As razões econômicas vislumbravam pfoteger os recur­
sos vivos e não vivos do mar, solo e subsolo" da área 
abrangida pelas 200 milhas e pela necessidade de defesa 
do potencial biológico-marinhO brasileiro. 

Pretendiamos, ainda, obter o direito de controlar as 
pesquisas oceanográficas na plataforma continental e 
evi~ar a pesca predatória nas nossas costas, mas admitía­
mos a possibilidade de negociar acordos internacionais 
sobre a pesca, a pesquisa e a exploração do mar territo­
rial. 

O novo texto da ConVenção, agora acordado. entre as 
nações após demorados debates, estabelece uma faixa de 
Mar Territorial de apenas 12 milhas, seguindo-se uma 
Zona Econômica Exclusiva. Nesta última, o país ribeiri­
nho tem assegurado o patrimônio econômico até 200 mi­
lhas, sendo que. no que reSpeita ao fundo mar, tal domf· 
nio pOde ir até 350 milhas, caso a plataforma continental 
exceda 200 milhas. Cabe esclarecer, desde logo, que os 
interesses econômicos em nada serão prejudicados, pois 
embora não haja soberania, hâ direitos de soberania 
para a exploração dos reCursos naturais vivos ou mine> 
rais das águas, solo c subsolo e para outras atividades 
econômicas. 
.A Marinha da Brasil para fiscalizar o mar territorial 

de 3 milhas, utilizava lanchas e embarcações de pequeno 
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porte pertencentes às Capitanias dos Portos que realiza­
vam a Polícia Na vai. Com a sucessiva ampliação do mar 
territorial, chegando às 200 milhas, o encargo do Serviço 
de Patrulha Costeiro, criado em 1955, ganhou expressão 
extraordinária, pois a 'área a ser fiscalizada aumentou de 
maneira expressiva. Entretanto. não houve o correspon­
dente aumento de meios navais para a realização do pa­
trulhamento e as dificuldades têm sido grandes para 
cobrir aquela v~sta área. 
~bom esclarecer que com a alteração agora introduzi­

da pelo novo texto da Convenção as responsabilidades 
da Marinha serão ainda mais ampliadas, 

Com a nova Convenção, a Marinha terá, tambêm, a 
atribuição de determinar, com precisão, os limites da 
plataforma continental, isto é, estabelecer nossa grande 
fronteira marítima. Trata-se de tarefa dificil e que exigirá 
muitos meios e recursos específicos. 

Torna~se-, assim; indispensável dotar a Marinha de no­
vos meios para que ela possa exercer um efetivo pãtru­
lhamento da Zona Econômica Exclusiva, a fim de protc> 
geras riquezas lá existentes. Da mesma forma, serâ pre­
ciso dotá-Ia dos meios necessârios para delimitação exa­
ta de nossa imensa fronteira marítima. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não há mais 
oradores inscritos. -- -

A sessão de amanhã serã destinada, em carâter espe­
cial, a homenagear a memória do ex-Senador Gustavo 
Capanema, de acordo com deliberação anterior do Ple­
nário, ao aprovar requerimento de autoria do Senador 
M uriio Badaró e de outros Srs. Senadores. Desta forma, 
não· serão destinadas matérias para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessãp às 18 horas_ e 52 minutos.) 

-DISCURSO PRONUNÔXiJà-PELO-SR. 
ADERBAL JUREMA NA SESSÃO DE 05/06/85 
E QUE,-ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso, por delegação do Partido da Frente 
Liberal) - Sr. Presidente, Srs. ~enador~: 

Venho a esta tribuna, nesta tarde, para tecer alguns 
comentãrios sobre a atuação de um dos Governadores 
do PFL, o Governador do meu Estado, Professor Ro­
berto Magalhães. 

Inicialmente, quero dizer a esta Casa, que ainda hâ 
poucos dias, o Governador Roberto Magalhães teve 
ocasião· de desmentir uma noticia precipitada de jornal 
de que ele era contra a reforma agrãria. Naquela oportu­
nidade, S. Ex• foi bem claro, como tem procurado ser à 
frente do Governo de Pernambuco; ... Não sou contra a 
reforma agrária; acho que a refórina agrâria deve ser 
precedida de uma divulgação educativa de tal maneira 
que não surpreenda o homem do campo que está produ­
zindo em sua terra". O que nós devemos evitar são as 
confusões e em verdade S. Ex• tem razão porque, como 
representante de Pernambuco nesta Casa, já recebi 
vários telefonemas de agricultores pernambucanos per­
guntando a extensão da reforma agrária. Por que? Por· 
que ela precisa. antes de mais nada, ser gradualmente ex­
plicada ao País, para que não se pense que o governo do 
Presidente José Sarney quer desestabilizar a economia 
agrícola. Muito pelo contrãrio, o que desejamos é pro­
porcionar ao homem sem terra um pedaço de terra para 
ele trabalhar, mas não tomando a terra de quem está 
produzindo. ~ preciso que isso fique bem claro, por­
quanto a democracia aqui e alhures não sobrevive ape­
nas com o apoio do operáriado, ela precisa do apoio da 
classe média urbana e da classe média rural. 

O Sr. César Cais- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não! 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Aderbal Jurema, 
V. Ex• fala s·obre um assunto que foi também objeto de 
uma comunicação do Senador Saldanha Derzi e que, on­
tem, também fOI levantado pelo Senador Alexandre Cos­
ta. Em apoio ao que V. Ex• está dizendo, todos nós so­
mos favoráveis à reforma agrãria. Não hâ nenhum brasi­
leiro que possa ser contra uma reforma agrâria para tor­
nar produtiva as terras improdutivas. Na realidade, esse 
plano que nos foi apresentado, essa prop'osta para a ela-
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boração do Primeiro Piano nacional de Reforma 
Agrária da Nova República, que lemos com toda a 
atenção, na verdade, essa proposta não fala em uma li­
nha sequer sobre a produtividade, sobre conceder aos 
agricultores insumos e implementas para o uso da terra, 
conforme. foi dito aqui pelo Senador Saldanha Derzi. De 
maneira que, como foi apresentado- e V. Ex• traz aqui 
a palavra do Governador Roberto Magalhiles ...:... como 
foi apresentado, ele causou um pânico no sistema produ~ 
tivo do Brasil, na área agrícola. Estive semana passada 
no interior do Piauí, estive no Amazonas, e todo mundo 
Só falava apavorado sobre a refonna agrária, porque não 
houve uma preparação, um esclarecimento dos objeti­
vos. Todos nós somos favoráveis, apenas é necessário 
que se monte um esquema em que a produtividade, o uso 
da terra seja também objeto de ação do governo simulta· 
neamente. De maneira que, creio, V. Ex• trazendo o de­
poimento do Governador Roberto Magalhães e seu pró­
prio, estou certo disto, traz, com palavras tranqUilas, 
uma sugestão ao Presidente José Sarney, do qual, real~ 
mente, sei das suas boas intensões, de que este assunto 
tem que ser, talvez, colocado numa pausa para uma reto­
mada dele, agora, com mais tranqUilidade e maiores es­
clarecimentos. 

O .SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a inter­
venção de V. Ex• e, em resposta, quero trazer ao conheci­
mento desta Casa e da Naçã.o um projeto do Governo de 
Pernambuco antes da atual medida federal. 

O governo de Pernambuco já vem trabalhando na re­
forma agrária num projeto que chamou d.; .. "A terra ~ 
nossa" e, graças aos esclarecimentos p-restados às popu­
lações rurais, esse-projeto marca uma nova etapa na vida 
política, econômico~social de Pernambuco, dando início 
à reforma agrária da justiça e da conciliação, como cha­
mou o Governador Roberto Magalhães. Uma reforma 
agrária consciente, reSponsável e sem 'demagogia, que já. 
distribuiu até o dia 15 de março, 20 mil títulos de pro­
priedade de terra. 

A reforma agrâria começou em Pernambuco em no­
vembro de 1983. ~isto que quero que a Nação saiba, que 
a reforma agrária corileçou em Pernambuco. Pernambu­
co que, em 1710. deu o grito, no Senado de Olinda, pela 
liberdade; Pernambuco que, em 1817, queria uma re­
pública; Pernambuco que, em 1824, fez a Confederação 
do Equador; Pernambuco que antecipou-se à indepen­
dência do Brasil; tambêm, Pernambuco se antecipa à Re· 
forma Agrária Federal, quando no dia 24 de novembro 
de 1983 começou a distribuir 2 mil e 800 títulos a peque­
nos agricultores do Município de São João, no Agreste 
Meridional. 

Em sua primeira etapa, Q. ••Projeto Terra Nossa"· 
abrangeu uma área de 294.255 hectares em lO mu­
nicípios, garantindo a fixação de 23.135 pequenos 
agricultores e suas famílias. 

Este direito à terra, disse o governador Roberto 
Magalhães,, "vocês o conquistaram com o suor dos 
seus rostos; quando a trabalharani.". Ao Governo 
de Pernambuco coube regularizar e legalizar o uso 
das terras devolutas, distribuindo~as com os agricul­
tores que nelas trabalham. Com isto, está garantida 
a segurança do trabalhador e da sua família, com o 
aumento da produção e o seu acesso ao crédito ru­
ral. O Governo está desenvolvendo, ainda, um com­
pleto programa de assistência aos parceleiros, in­
cluindo o fortalecimento do cooperativismo, de pro­
jetos de irrigação, eletrificação rural, assessoria téc­
nica, distribuição de sementes e outros, em convênio 
com órgãos e entidades, a níveis· municipal, esta­
dual, federal e até internacional, que já atuam na 
área e os que serão convocados a colaborar com Çl 
Estado de Pernambuco, através da Secretaria de 
Agricultura, EMA TER e demais órgãos do Go~er­
no. 

Na primeira etapa, que se encerrou no dia 15 de 
março de 1984, data em que o Governo Roberto 
Magalhães completou o seu primeiro aniversário, o 
.. Projeto Terra Nossa" beneficiou os municípios de 
São João, Calçado, Angelim, Palmeirinha, Canhoti~ 
nho, Garanhuns, Tabira, IngazeirajTuparetama, 
Afogados da lngazeira, Pesqueira, São Bento do 
Una e Tacaimhó. Para a segunda etapa, serão bene­
ficiados diversos municípios do Alto Pajeú, - que 
fica no mêdio Sertão -, do Agreste Meridional, 




